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RESUMO 

O Aedes aegypti é amplamente distribuído no mundo. Considerado um vetor disseminador do 

vírus da Dengue, Zika e Chikungunya, torna-se uma ameaça à saúde pública principalmente em áreas 

urbanas. A dinâmica de proliferação e transmissão dessas doenças envolve vários fatores, tais como: os 

fatores climáticos e socioeconômicos de determinadas regiões. Em regiões tropicais, as condições 

climáticas são potencializadoras da proliferação e reprodução do Ae. aegypti. É diante desse cenário, que 

se faz necessária a compreensão das condições do clima urbano e sua relação com a proliferação do Ae. 

aegypti e a distribuição das doenças Dengue, Zika e Chikungunya na cidade de João Pessoa/PB localizada 

em região tropical. Este estudo é de natureza quanti-qualitativa, com metodologia interdisciplinar e 

holística baseado no Sistema Ambiental Urbano (S.A.U.). Para a coleta dos dados microclimáticos e 

socioambiental, foram selecionados alguns bairros da capital paraibana. Para as medições in loco levou-se 

em consideração os fatores segurança e a quantidade dos equipamentos termohigrometros disponíveis. 

Dessa forma, os equipamentos (Data Loggers Hobo
®
) foram instalados nas antenas da EMBRATEL 

espalhadas pelos bairros do perímetro urbano da cidade de João Pessoa/PB. Para a caracterização 

socioambiental da área de estudo foi realizado levantamento dos dados que compõe o S.A.U. adaptado, 

com base nos dados do IBGE. A análise do clima urbano (subsistema termodinâmico) se deu através de 

descrições físicas do espaço geográfico e medições in loco, em nove bairros, com utilização de Data 

Loggers Hobo
®
 U12, programados em intervalos horários para medição de temperatura e umidade. No 

que diz respeito à pluviosidade e velocidade do vento foram utilizados dados diários da estação 

meteorológica de João Pessoa, obtidos junto ao Instituto Nacional de Meteorologia - INMET. A 

periodicidade para o levantamento dos dados compreendeu os dois períodos climáticos da área de estudo: 

o seco (janeiro, fevereiro, setembro e outubro) e chuvoso (março a agosto) de 2018. Posteriormente, os 

dados microclimáticos (temperatura e umidade) foram organizados em planilha eletrônica do Microsoft 

Excel
®
 e gerados gráficos: mensal e horário do comportamento das variáveis. Com os dados de 

precipitação e velocidade do vento coletados pelo INMET foram gerados gráficos mensais do período de 

coleta. Foi realizado o levantamento do LIRAa (cálculo do Índice de Infestação Predial e Índice de 

Breteau), a diversidade e quantidade de criadouros e dos dados de notificações de Dengue, Zika e 

Chikungunya coletados junto a Secretaria Municipal de Saúde do Município. Foram elaborados mapas 

com a espacialização das notificações das arboviroses durante o período seco e chuvoso utilizando o 

Google Earth Pro
®
. Também foram elaborados gráficos mensais com a relação entre as variáveis 

microclimáticas e a quantificação das notificações das doenças arboviroses, de cada ponto experimental e 

a Análise de Componentes Principais (ACP). Os resultados da pesquisa demonstram que as variáveis 

socioambientais do input do S.A.U. indicam que P05 (Mangabeira), P06 (Cruz das Armas) e P07 (Alto do 

Mateus) possui condições que são favoráveis a proliferação do Ae. aegypti, e possivelmente para a 

transmissão de arboviroses. A análise microclimática aponta variação de temperatura e umidade relativa 

do ar de acordo com os diferentes uso e cobertura do solo e com o comportamento da incidência de 

radiação solar no decorrer das horas em cada ponto monitorado. O mês com elevadas temperaturas e 

baixa umidade foi março e o mais ameno foi julho (período chuvoso na região). A infestação do mosquito 

se deu principalmente no período chuvoso (julho), nos pontos P03 - Manaíra, P01 – Castelo Branco Mata 

do DSE/UFPB e P07 – Alto do Mateus, frequentemente em recipientes/depósitos A1 e A2 

(Armazenamento de água para consumo humano). No que se refere às notificações de Dengue e 

Chikungunya na área de estudo, essas ocorreram principalmente durante o período da região (com picos 

em maio e junho), pois analisando o ciclo de vida do Ae. aegypti, sua reprodução, eclosão e disseminação 

ocorre principalmente em março, ou seja, na interfase do período seco para o chuvoso. A análise 

multivariada não foi significativa entre o clima urbano e as notificações das arboviroses. A pesquisa 

aponta que a cidade de João Pessoa possui condições socioambientais favoráveis ao Ae. aegypti e uma 

predisposição microclimática que influencia na reprodução do mosquito e consequentemente na 

ocorrência de casos de arboviroses. Vale destacar, que a incidência dos casos de Dengue e Chikungunya 

são multifatoriais (ecologia, microclima, epidemiologia, transporte/movimentação de mercadorias e 

pessoas, condições sociais e urbanas) e complexas, pois leva em consideração uma gama de fatores 

microclimáticos e socioambientais na região e seu ciclo de vida. Dessa forma, não houve uma resposta 

linear das variáveis analisadas, mas sim uma rede imbricada de vários fatores interligados influenciando 

as notificações de Dengue, Zika e Chikungunya na área de estudo. 

 

Palavras chaves: Ecologia Urbana, Saúde Pública, Aedes aegypti. 



ABSTRACT 

 
Aedes aegypti is widely distributed worldwide. Considered a widespread vector of Dengue, 

Zika and Chikungunya viruses, it becomes a threat to public health manly in urban areas. The 

dynamics of proliferation and transmission of these diseases involve several factors, such as climatic 

and socioeconomic factors of certain regions. In tropical regions, climatic conditions are potentiating 

from proliferation and reproduction of Ae. aegypti. It is in view of this scenario, that it is necessary 

to understand the conditions of the urban climate and its relationship with the proliferation of Ae. 

aegypti and the distribution of diseases Dengue, Zika and Chikungunya in the city of João 

Pessoa/PB. This study is of a quanti-qualitative nature, with interdisciplinary and holistic 

methodology based on the Urban Environmental System (S.A.U.). For the collection of 

microclimatic and socio-environmental data, some neighborhoods of Paraiba’s capital were selected. 

For on-site measurements took into account the safety factors and quantity of equipment 

thermohygrometers available. This way, equipment’s (Data Loggers Hobo®) were installed on 

EMBRATEL antennas scattered throughout the urban perimeter of the city of João Pessoa/PB. For 

characterization socio-environmental of the study area was carried out the data collection on that 

composes the adapted S.A.U., based on IBGE data. Urban climate analysis (thermodynamic 

subsystem) took place through physical descriptions of geographic space and on-site measurements 

in nine neighborhoods, using Data Loggers Hobo® U12, scheduled at time intervals for measuring 

temperature and humidity. Regarding rainfall and wind speed, daily data from João Pessoa weather 

station were obtained from the National Institute of Meteorology - INMET. The periodicity for data 

collection comprised the two climatic periods of the study area: dry (January, February, September 

and October) and rainy (March to August) 2018. Posteriorly, the microclimatic data (temperature 

and humidity) were organized in a Microsoft Excel® spreadsheet and graph generated: monthly and 

time of the behavior of the variables. With data from precipitation and wind speed collected by 

INMET monthly graph were generated from the collection period. The LIRAa survey (calculation of 

the Building Infestation Index and the Breteau Index) was performed, the diversity and quantity of 

breeding sites and data from notifications of Dengue, Zika and Chikungunya collected from the 

Municipal Health Department of the Municipality. Maps were prepared with the spatialization of 

arbovirus notifications during the dry and rainy season using Google Earth Pro®. Monthly graphs 

were also elaborated with the relationship between the microclimatic variables and the quantification 

of notifications arboviruses diseases of each experimental point and the Principal Component 

Analysis (PCA). The research results demonstrate that the socio-environmental variables of the input 

S.A.U. indicate that P05 (Mangabeira), P06 (Cruz das Armas) and P07 (Alto do Mateus) have 

conditions that are favorable to the proliferation of Ae. aegypti, and possibly for the transmission of 

viral arboviruses. Microclimatic analysis points to temperature and relative humidity variation of air 

according to different use and soil cover and with the behavior of the incidence of solar radiation 

over the course of hours at each monitored point. The month with high temperatures and low 

humidity was March and the mildest was mainly July. Mosquito infestation occurred mainly during 

the rainy season (July), at points P03 - Manaíra, P01 - Castelo Branco Mata of the DSE/UFPB and 

P07 - Alto do Mateus, often in containers and deposits A1 and A2 (water storage for human 

consumption). Regarding the Dengue and Chikungunya notifications in the study area, these 

occurred mainly during the rainy season of the region (with peaks in May and June), since analyzing 

the life cycle of Ae. aegypti, its reproduction, hatching and dissemination occurs. mainly in March, 

that is, in the dry to rainy season interphase. Multivariate analysis was not significant between urban 

climate and arbovirus notifications. Thus, it is concluded that the city of João Pessoa has favorable 

social and environmental conditions to the Ae. aegypti is a microclimatic predisposition that 

influences mosquito reproduction and consequently the occurrence of arboviruses. It is noteworthy 

that the incidence of Dengue and Chikungunya cases are multifactorial (ecology, microclimate, 

epidemiology, transport / movement of goods and people, social and urban conditions) and complex, 

as it takes into account a range of microclimatic and socioenvironmental factors in the region and its 

life cycle. 

 

Keywords: Urban Ecology, Public Health, Aedes aegypti. 
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m – Metros 

mm - Milímetro 

m/s – Metros por segundo 

PB – Paraíba 

S.A.U. – Sistema Ambiental Urbano 

SEDES – Secretaria de Desenvolvimento Social 

SINAM – Sistema Nacional de Atendimento Médico 

UTM – Universal Transversa Mercator 

ZIKV - Zika 
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1. INTRODUÇÃO 

 
 

O ser humano, ao longo da sua existência, sempre manteve uma relação de 

dependência com a natureza. Entretanto, o seu domínio a partir dos diversos modos de 

produção imprimiram sua pegada ecológica, alterando o equilíbrio dos diversos 

sistemas ambientais com repercussões diversas na qualidade de vida dos organismos em 

geral (REES e WACKERNAGEL, 2008). Ellis (2013) afirma que os seres humanos 

alteram mais de 75% da biosfera transformando os ecossistemas em uma espécie de 

bioma atropogênico (antroma), e apesar da taxa de extinção continuar crescendo devido 

essas transformações, as condições do antroma pode ser sustentável para algumas 

espécies, principalmente para aquelas associadas ao ambiente urbano. 

É importante ressaltar que, a área urbana brasileira expandiu seguindo a lógica 

do capital especulador e degradante que deixou marcas intensas nos arranjos espaciais 

dos principais centros urbanos do país (ORSI, 2013). A má utilização dos recursos 

naturais, a forte segregação espacial, a desigualdade social e o desrespeito à legislação 

ambiental criaram espaços insalubres e degradante impactando as condições climáticas 

das cidades e intensificando cada vez mais a vulnerabilidade socioambiental das 

populações com repercussão na saúde pública, e consequentemente, na qualidade de 

vida das populações residentes nos centros urbanos (MENDONÇA, 2004). 

Marengo e Dias (2006) afirmam que o impacto da urbanização nos eventos 

climáticos, tem como principais efeitos diretos a alteração no campo térmico associadas 

às ondas de calor, secas ou casos de extrema precipitação, além de mudanças no nível 

do mar e nos padrões de vegetação. Apesar de não existir um consenso dentro da 

comunidade científica a respeito das mudanças climáticas globais (efeito estufa), muitos 

dos impactos e seus efeitos já são visíveis em áreas urbanas, pois tais ambientes são 

áreas potencias a inúmeros problemas ambientais e de saúde pública. 

A Dengue, por exemplo, é uma doença associada às condições climáticas de 

regiões tropicais, a qual está presente em quase todos os Estados do Território Nacional. 

A evolução e persistência desta virose e outras ligadas ao Aedes aegypti, está 

diretamente associada à sobrevivência e reprodução do seu vetor, a fêmea do mosquito, 

que se reproduz em condições climáticas favoráveis (CÂMARA et al., 2009). Os 

mesmos autores afirmam que as epidemias de Dengue ligadas diretamente ao mosquito 

ocorrem nos meses mais quentes do ano, período do clímax reprodutivo do Ae. aegypti. 
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Nesses meses, a taxa de metabolismo do vetor aumenta, abreviando seu ciclo evolutivo 

em até 8 dias ou prolongando o mesmo em até 22 dias nos meses mais frios. 

Costa (2001) afirma que a Dengue, bem como outras doenças associadas à 

proliferação do Ae. aegypti, afeta grande parte da população mundial porque sua área de 

abrangência susceptível são as áreas tropicais de clima quente e úmido espalhadas pelo 

mundo. A autora afirma que o mosquito transmissor precisa de uma temperatura entre 

20 °C e 46 °C para sua proliferação. 

Silva et al. (2007) destacam que além das condições climáticas favoráveis, as 

regiões de clima tropical sofrem também com as condições socioambientais precárias 

em seu espaço urbano, as quais potencializam a proliferação do vetor transmissor. As 

variáveis como: densidade da população, coleta de lixo, esgotamento sanitário, entre 

outros, podem estar envolvidos na produtividade dos criadouros, e consequentemente na 

densidade dos mosquitos adultos e transmissão das arboviroses (COSTA e NATAL, 

1998). 

A urbanização desorganizada e intensa, a ineficácia das políticas públicas no 

controle dos vetores da doença no país, alterações do tempo meteorológico e do clima 

influenciam na proliferação e propagação geográfica desses vetores, como o mosquito 

do Ae. aegypti com vírus de diversas doenças, conduzindo à ressurgência global de 

várias epidemias (MENDONÇA et al., 2009). 

Amarasinghe et al. (2011) também afirmam que o crescimento rápido e 

desordenado das populações, as quais geralmente apresentam condições insalubres, 

assim como, o aumento de viagens internacionais facilitam a disseminação de epidemias 

transmitida pelo mosquito. 

De acordo com Araújo et al. (2015), áreas densamente construídas e com a 

supressão da vegetação natural favorece o aparecimento de mosquitos causadores de 

doenças, como o Ae. aegypti, o qual se adapta facilmente ao microclima e ao ambiente 

urbano em seu contexto geral. 

Dessa forma, as áreas urbanas com seus problemas ambientais e mudanças no 

clima urbano apresentam elevadas temperaturas e a formação de ilhas de calor, que 

quando associadas às precárias condições socioambientais desses ambientes, as 

populações marginalizadas tornam-se condicionantes para a instalação de arboviroses 

diversas como as últimas que o país vem sofrendo como a Zika e a Chikungunya. 

No contexto desta realidade, observa-se para o ano de 2016 a notificação de 

44.374 casos de Dengue, 4.899 de Zika e 20.928 de Chikungunya no Estado da Paraíba, 
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sendo a maior predominância dessas epidemias nas regiões de João Pessoa, Campina 

Grande, Patos e Sousa (PARAÍBA, 2016). Essas doenças têm assolado a população e 

deixado sequelas irreversíveis em várias pessoas. A título de exemplo, pode-se verificar 

a Zika tem sido o potencial causador de microcefalia. No Estado da Paraíba, dados 

demonstram o nascimento de 163 bebês com suspeita dessa malformação congênita no 

ano de 2015, sendo 163 na capital. Verificou-se também, o registro de 16 óbitos por 

causa da Chikungunya no ano de 2016 em João Pessoa (PARAÍBA, 2015; 2016). 

Assim, as condições climáticas (clima tropical úmido) e socioeconômicas 

(crescimento desordenado nas últimas décadas) da cidade de João Pessoa/PB apresenta 

indícios que tem se tornado susceptível à proliferação do mosquito, veiculação e 

transmissão dos vírus da Dengue, Zika e Chikungunya. 

Embora se reconheça a importância de estudos do clima urbano para o 

planejamento e gestão das cidades, pouco se tem feito para incorporar os conhecimentos 

aplicados da climatologia urbana ao planejamento dessas áreas e especificamente à 

saúde ambiental. Para que isso aconteça, se faz necessário investir na formação de 

profissionais qualificados e no diálogo interdisciplinar para se aplicar critérios 

ambientais ao planejamento urbano e a saúde pública (ASSIS, 2003). 

Nesse sentido, cabe ressaltar que estudos dessa natureza associando medições 

microclimáticas in loco com a proliferação de doenças com a Dengue, Zika e 

Chikungunya distribuídos por vários bairros na cidade de João Pessoa/PB são ainda 

precários, com isso a pesquisa a respeito da temática adquire relevância acadêmica em 

função da ausência do clima urbano, com monitoramento microclimático in loco em 

vários bairros da cidade de João Pessoa/PB e sua relação com a saúde ambiental na 

região. Dessa forma, a pesquisa toma um caráter inédito e pode contribuir diretamente 

para gerar um banco de dados (microclimático) e subsidiar a elaboração de políticas 

públicas de gestão e planejamento ambiental de áreas urbanas, visando colaborar com 

Órgãos Públicos nas tomadas de decisões relacionadas às intervenções (estratégias de 

adaptação) nos sistemas de saúde, emergência e monitoramento climático da área de 

estudo. 
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Ainda, diante da problemática exposta, cresce o interesse em responder as duas 

questões basilares para a pesquisa que são geradoras do problema a ser investigado 

cientificamente: 

 
1. Qual a relação das variáveis microclimáticas (temperatura, umidade relativa do ar, 

precipitação, velocidade do ar e ilha de calor) da cidade de João Pessoa, PB com os 

casos de arboviroses? 

 
2. Como as condições socioambientais (densidade demográfica, nível educacional e 

renda média por domicílios, abastecimento de água, tratamento de esgoto e coleta dos 

resíduos) favorecem a proliferação do Ae. aegypti e consequentemente a propagação da 

arboviroses na área de estudo? 
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2. HIPÓTESES 

 
2.1 O clima urbano (temperatura, umidade, precipitação, velocidade do vento e ilha de 

calor) de João Pessoa favorecem a infestação do Ae. aegypti e influencia na ocorrência 

de notificações de arboviroses; 

 
2.2 As condições socioambientais (densidade demográfica, nível educacional e renda 

média por domicílios, abastecimento de água, tratamento de esgoto e coleta dos 

resíduos) favorecem a infestação do Ae. aegypti e consequentemente a propagação de 

arboviroses na área de estudo. 

 

 
3. OBJETIVOS 

 
3. 1 Objetivo geral 

 
Analisar o clima urbano e sua possível relação com as notificações das 

arboviroses: Dengue, Zika e Chikungunyna na cidade de João Pessoa, PB. 

 
3.2 Objetivos específicos 

 
(i) Caracterizar o espaço intra-urbano dos bairros investigados na cidade de João 

Pessoa, PB; 

 
(ii) Analisar o comportamento das variáveis climáticas (temperatura, umidade relativa 

do ar, precipitação e velocidade do vento) da área de estudo; 

 
(iii) Calcular a intensidade da Ilha de Calor Urbana – ICU, da área de estudo; 

 
(iv) Analisar o Índice de Infestação Predial (IIP) e Índice de Breteau (IB), verificar a 

classificação e quantificar os recipientes/depósitos positivos com Ae. aegypti para a área 

de estudo; 

 
(v) Espacializar por bairros as notificações de Dengue, Zika e Chikungunya na área de 

estudo; 

 
(vi) Relacionar as variáveis: temperatura, umidade, precipitação, velocidade do vento, 

ICU, com os casos de Dengue, Zika e Chikungunya, da área de estudo; 

 
(vii) Gerar um banco de dados que possam subsidiar o monitoramento ambiental e a 

tomadas de decisões relacionadas às intervenções (estratégias de adaptação) nos 

sistemas de saúde e emergência da cidade. 
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4. REFERENCIAL TEÓRICO 

 
 

4.1 Distribuição geográfica e ocorrência do Ae. aegypti no mundo 

 
 

A partir da expansão da ocupação humana, o processo de urbanização foi 

invadindo habitats inexplorados, resultando na extinção de algumas espécies, novas 

relações de parasitismo e comensalismo e outros desequilíbrios nas interações entre as 

espécies, um exemplo disso é o Ae. aegypti, que evoluiu juntamente com a sua fonte de 

alimento mais estável e disponível, o ser humano, se tornando antropofílico (POWELL 

e TABACHNICK, 2013). 

Análises filogenéticas mostraram que esse vetor evoluiu em contato direto com 

ser humano e que possui origem de dois clados, sendo um da África Ocidental e outro 

da África Oriental (MOORE et al., 2013). Posteriormente, esse mosquito foi 

disseminado em várias regiões do planeta principalmente pelo meio de transporte de 

pessoas e mercadorias (MOUCHET et al., 1995). 

De acordo com o estudo realizado por Kraemer et al. (2015), o Ae. aegypti 

possui uma distribuição geográfica cosmopolita, ocorrendo na Ásia, Europa (Espanha e 

Grécia), parte da América do Norte, América do Sul e Austrália, conforme demonstrado 

no mapa (amarelo a vermelho) construído pelos referidos autores (Figura 1). 

 
 

Figura 1. Distribuição do Ae. aegypti no mundo. Fonte: Kraemer et al. (2015). 

 
 

Segundo Campbel et al. (2015), esse vetor apresenta uma distribuição global 

ampla ocorrendo em regiões tropicais e subtropicais (azul claro e escuro do mapa). A 



20  

partir da variabilidade climática mundial projetaram a distribuição potencial do Ae. 

aegypti, e perceberam uma expansão (laranja e vermelho) da área de ocorrência, 

principalmente para áreas temperadas e outras regiões na América do Sul (Figura 2). 

 
 

Figura 2. Distribuição do Ae. aegypti no mundo. Fonte: Campbel et al. (2015). 

 
 

Para Hahn et al. (2016), o gênero desse vetor pode ser encontrado na América 

Central e do Sul, assim como no hemisfério ocidental, havendo pequenas ocorrências 

em outras regiões do mundo. Na Tailândia, esse vetor se originou da África e os 

primeiros registros foram realizados em pequenas vilas e cidades, ou seja, associado ao 

meio urbano e aos humanos (SCANLON, 1965). 

No Sudeste Asiático, mas especificamente na cidade-Estado de Singapura foi 

diagnosticado os habitats de reprodução do Ae. aegypti, o qual está associado 

fortemente com o ambiente urbanizado (CHAN e CHAN, 1971). Higa et al. (2010) em 

seu estudo nas diferentes áreas geográficas do Vietnã diagnosticaram a predominância 

dessa espécie de mosquito na região central e sul, assim como, ocorrendo em zona rural, 

de transição e áreas urbanas. 

Na Europa, essa espécie foi introduzida e se estabeleceu definitivamente no 

começo do século XX (MEDLOCK et al., 2012), mesmo com o surgimento esporádico 

do mosquito, a falta de eficiência nas campanhas de erradicação fez com que ocorresse  

a sua reinfestação (AKINER et al., 2016). 

Nos Estados Unidos, os estados do Texas, Hawaii, Flórida (BOURI et al., 2012) 

e Califórnia (GLORIA-SORIA et al., 2014) e cerca de 50 cidades apresentam o registro 

do mosquito desse gênero (MONAGHAN et al., 2016). 
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Em Chiapas, um estado do México notificou que nos 60 imóveis pesquisados 

80% estavam infestados com o Ae. aegypti em contato direto com o ser humano (DÍAZ- 

GONZÁLEZ et al., 2015). Na Argentina, na cidade de Resistencia localizada na 

província de Chaco, apesar da temperatura (16° C) ter sido considerada como um fator 

limitante para o desenvolvimento embrionário do Ae. aegypti verificou-se ovos viáveis 

permitindo a presença do vetor nessa região (GIMÉNEZ et al., 2015). 

Em comunidades da Amazônia Peruana foram encontrados recipientes 

infestados com Ae. aegypti, os quais se propagaram possivelmente a partir do tráfego 

local para outras localidades à medida que o as pessoas colonizavam o meio ambiente 

(GUAGLIARDO et al., 2014). Zhang et al. (2017) verificaram a ocorrência desse 

mosquito causando inúmeros casos de doenças nas Américas, mais especificamente na 

Colombia, México, Porto Rico, El Salvador, Honduras, Haiti, Venezuela e Brasil. 

No Brasil, o Ae. aegypti chegou em 1930 (GUBLER, 2011), mas o Programa 

Pan American Health Organization (PAHO) documentou a sua erradicação em 1955. 

Entretanto, em 1960 os países vizinhos da América do Sul descontinuaram a campanha 

não conseguindo exterminar o mosquito, e consequentemente o vetor adentrou o norte 

do Brasil, onde foi novamente disseminado (SCARPASSA et al., 2008) e se 

reestabelecendo em várias cidades, havendo uma completa reinfestação em 1977 

(XAVIER et al., 2017). 

Desde então, tem se registrado a presença do mosquito em vários estados e em 

todas as regiões do país (Figura 3), como Bahia (CRUZ, 2011, CARDOSO et al., 2015), 

Brasília (BRASIL et al., 2015), Ceará (SAMPAIO, 2010), Maranhão (SOUSA et al., 

2017), Mato Grosso (MIYAZAKI et al., 2009;  CARVALHO-LEANDRO  et al.,  2010; 

FERNANDES et al., 2012), Minas Gerais (CÔRREA et al., 2005; COSTA et al., 2008; 

GONÇALVES, 2010), Paraíba (BESERRA et al., 2006; BESERRA et al., 2009a; 

BESERRA et al., 2009b; BESERRA et al., 2010; CASTRO et al, 2013); Paraná 

(FANTINATTI   et   al.,   2007;   GOMES   et   al.,   2008;   GÓIS,   2017), Pernambuco 

(GUEDES, 2012), Piauí (COSTA et al., 2016), Rio de Janeiro (GONÇALVES e 

MESSIAS, 2008; HONÓRIO et al., 2009; DANTAS, 2011), São Paulo (EIRAS e 

RESENDE, 2009;  GLASSER  et  al.,  2011;  CHIARAVALLOTI-NETO  et  al., 2015), 

Sergipe (STEFFLER et al., 2011; FEITOSA et al., 2016). 



22  

 
 

Figura 3. Municípios brasileiros infestados por Ae. aegypti em 2014. Fonte: 

http://www.dengue.org.br/dengue_mapas.html 

http://www.dengue.org.br/dengue_mapas.html
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4.2 Ciclo de vida do Ae. aegypti 

 
 

As fêmeas do mosquito são hematófagas e quando contaminada por algum vírus, 

incuba durante um período de 8 a 10 dias, podendo transmiti-lo após a picada de novas 

vítimas (BONAT et al., 2009). De acordo com a Organização Mundial de Saúde (2014), 

o vírus infecta o intestino médio do mosquito, fica encubado de 4 a 10 dias e em  

seguida se estende até as glândulas salivares que pode ser transmitido pelas picadas. 

É importante ressaltar que a transmissão dos vírus não é apenas realizada no 

contato ser humano – mosquito, mas também do mosquito infectado com o vírus para os 

ovos gerados em seus ovários, ou seja, transmissão transovariana (THANGAMANI et 

al., 2016). Essa transmissão vertical forneceu evidência dessa infecção com vírus 

DENV-1 (BUCKNER et al., 2013). 

Martins et al. (2012) registram a primeira evidência da transmissão vertical dos 

vírus DENV-2 e DENV-3 em Ae. aegypti no Brasil. Cruz et al. (2015) detectaram o 

mesmo fenômeno ocorrendo nesse vetor em relação ao DENV-4 no estado do Mato 

Grosso. O referido vetor exibe também a capacidade de infecção dos ovários e 

transmissão do vírus ZIKV para os ovos (LI et al., 2017). 

Estudos demostraram que esses vírus transmitidos verticalmente persistem em 

sucessivas gerações do mosquito Ae. aegypti, sendo este de grande importância para a 

manutenção e transmissão das doenças (JOSHI et al., 2002; LEE e ROHANI, 2005; 

ESPINOSA et al., 2014; CRUZ et al., 2015; COSTA et al., 2017; LI et al., 2017). 

Além de serem vetores de doenças que podem contaminar os vertebrados, o ato 

da hematofagia serve para a produção dos ovos e desenvolvimento do embrião 

(BRYANT et al., 2010; GONZALES et al., 2015). 

A fêmea do mosquito pode depositar mais de 25 mil ovos em um recipiente 

natural ou sintético (ZHENG et al., 2015; HASNAN et al., 2016). Após a oviposição da 

fêmea do Ae. aegypti em recipientes como: pneus, lata, vasos com água parada, entre 

outros dispostos no ambiente urbano, os ovos podem sobreviver de 15 a 120 dias 

durante o período seco em condições climáticas com 25° C de temperatura e 80% de 

umidade relativa do ar (TRIPS, 1972). 

Farnesi et al. (2015) verificaram que a cutícula dos ovos dessa espécie é rica em 

proteína denominada quitina, o que lhe confere resistência a perda de água em ambiente 

seco, sustentando a sua viabilidade por meses. 
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Essa sobrevivência é denominada de diapausa, onde em uma estação seca tem 

baixa ocorrência de mosquitos devido condições desfavoráveis, porém na próxima 

estação, na chuvosa, os ovos ao entrar em contato com a água continuam a se 

desenvolver (PLIEGO et al., 2016). Esse mecanismo de sobrevivência foi um sucesso 

evolutivo para que os mosquitos de zonas tropicais e subtropicais se desenvolvessem 

(DINIZ et al., 2017). 

Farnesi et al. (2009) afirmam que os embriões desse mosquito reagem de acordo 

com as variáveis ambientais, como temperatura e precipitação. Os autores ainda 

informam que essas variáveis que ocorrem em regiões tropicais e subtropicais, são 

ideais para manter a sua viabilidade e proliferação. Recentemente em um estudo 

realizado por Faull e Willians (2015) na Austrália, verificou-se que o ovo desse vetor 

resistia um pouco mais de um ano (367 dias) a dessecação, conservando assim, a sua 

viabilidade e o aumento da capacidade de se estabelecer em qualquer habitat. 

Em condições favoráveis, a duração do desenvolvimento desse inseto no interior 

do ovo é cerca de 4-5 dias, principalmente em regiões tropicais (BESERRA et al., 

2009a). A duração do seu período larval coletados em região tropical varia de 6 dias a 

10 dias (BESERRA et al., 2009a; CASTRO et al., 2013). É importante destacar que 

essas larvas podem ser resistentes a larvicidas industriais, dessa forma, estes organismos 

transpõem barreiras impostas e se estabelecem em grande área geográfica (LIMA et al., 

2006; BESERRA et al., 2007). Por outro lado, larvicidas naturais tem se demonstrado 

eficazes para interromper o ciclo do mosquito (SILVA et al, 2014; TORRES et al., 

2014). 

Ainda sobre as larvas e pupas do mosquito, é importante ressaltar que ambos se 

alimentam de matéria orgânica presente na água. Bara et al. (2014) observaram que as 

larvas consomem mais resíduos orgânicos do que a pupa; além disso, esse consumo 

determina o aumento no sucesso da taxa de sobrevivência. 

Price et al. (2015) informam que as modificações ambientais, como as mudanças 

climáticas e disponibilidade de alimento para os estágios da fase aquática do mosquito 

podem afetar não só o desenvolvimento, mas também a competência vetorial e, 

consequentemente, a capacidade de transmitir doenças virais. 

Quanto a duração do estágio de pupa, esse pode ser de 2-3 dias (BESERRA et 

al., 2009a), com posterior metamorfose e emergindo o indivíduo adulto pronto para o 

acasalamento, bem como, hematofagia, se o mosquito for fêmea. 
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Logo, o ciclo de vida desse mosquito envolve mudanças na sua forma e no 

ambiente ao qual se desenvolve, passando pelo terrestre e aquático (Figura 4). De forma 

genérica ocorre o acasalamento no meio terrestre, hematofagia pelas fêmeas para a 

maturação e desenvolvimento dos ovos, com posterior deposição de vários ovos em um 

ou mais depósitos contendo água parada, para otimizar o sucesso reprodutivo. Ao entrar 

em contato com a água o ovo pode eclodir surgindo a larva, a qual passará por estágios 

até alcançar a forma de pupa e por fim a forma adulta. É importante frisar que todo o 

ciclo depende das condições ambientais (PADMANABHA et al., 2011; GOINDIN et 

al., 2015) e nível de alimentação do vetor (LEVI et al., 2014; ZELLER e KOELLA, 

2015). 

 
 

Figura 4. Ciclo de vida do Ae. Aegypti. Fonte: Adaptado de 

https://www.biogents.com/aedes-aegypti-yellow-fever-mosquitoes/. 

http://www.biogents.com/aedes-aegypti-yellow-fever-mosquitoes/
http://www.biogents.com/aedes-aegypti-yellow-fever-mosquitoes/
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4.3 Relação entre o Ae. aegypti e as epidemias 

 
O Ae. aegypti é um mosquito amplamente distribuído devido o seu contato direto 

com o ser humano. Quando comparado com as outras espécies, Ae. albopictus e o Culex 

quinquefasciatus, ele apresenta maior competência para infecção, disseminação e 

transmissão de vírus das diversas doenças. É importante ressaltar que o Ae. albopictus 

apresenta baixa susceptibilidade e o C. quinquefasciatus não tem capacidade de 

transmissão (LIU et al., 2017). 

O mosquito Ae. aegypti é o principal espécie envolvido na infecção, 

disseminação e transmissão dos arbovírus, como da Chikungunya (DAS et al., 2010; 

DONG et al., 2016; MADARIAGA et al., 2016; YACTAYO et al., 2016), Dengue 

(AMARASINGHE et al., 2011; BHATT et al., 2013; MURRAY et al., 2013; CHEW et 

al., 2015), Febre Amarela (SOPER, 1967; REITER, 2010; MONATH e 

VASCONCELOS, 2015) e Zika (LANCIOTTI et al., 2015; AKINER et al., 2016; 

VOROU, 2016), as quais causam morbidade e mortabilidade de seres humanos, em 

diversas partes do mundo. 

A Febre Amarela consiste em uma doença infecciosa aguda, causada pelo vírus 

da família Flaviviridae (GERMI et al., 2002), com sintomas variando entre uma febre 

leve a um quadro clínico mais grave com sinais de icterícia, hemorragia e 

comprometimento heptorrenal com chance de mais de 50% de levar o paciente a óbito 

(TOMORI, 1999). 

O vírus da Febre Amarela orginou-se na África há mais de 1.500 anos atrás e foi 

trazido juntamente com o Ae. aegypti durante o transporte e comércio dos escravos no 

ano de 1617 (HINDLE, 1929; BRYANT et al., 2007), causando uma epidemia entre os 

séculos XV a XIX na África, Europa e América do Norte e do Sul (BRYANT et al., 

2007). 

Segundo Gardner e Ryman (2010), as grandes epidemias de Febre Amarela 

ocorreram na África e América do Sul em ambientes onde a urbanização avançou de 

forma irregular, sem planejamento e com condições sociais e econômicas precárias, pela 

reinvasão e proliferação do Ae. aegypti nos ambientes urbanos e com a falta de 

imunização periódica. 

No Brasil, a Febre Amarela desapareceu desde 2014, entretanto no final de 2016 

reapareceu a epidemia sendo registrados 792 casos em 130 cidades localizadas 

principalmente na região sudeste do país (KEAN, 2017). O mesmo autor alerta que 
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existe dois ciclos de transmissão de Febre Amarela: o silvestre transmitido 

principalmente pelas espécies Haemagogus janthinomys e Sabethes chloropterus que 

contaminam normalmente macacos e em menor proporção os humanos e o ciclo urbano 

que consiste basicamente na trasmissão da doença via Ae. aegypti. 

A Dengue (DENV) é uma doença antiga que se tornou distribuída em todo o 

mundo por volta dos séculos XVIII e XIV quando o comércio, no setor marítimo, estava 

crescendo, e com ele aumentou o movimento de pessoas e mercadorias entre várias 

regiões do mundo, havendo expansão geográfica do vetor contaminado com o vírus 

dessa doença, causando maior frequência e magnitude de epidemia (GUBLER, 2002). 

A Dengue é uma arbovirose causada pelo vírus (DENV) da família Flaviviridae 

e gênero Flavivírus, com quatro sorotipos distintos: DEN-1, DEN-2, DEN-3, DEN-4 

(BOURI et al., 2012; SIM et al., 2012; CHEW et al., 2015) e recentemente foi 

encontrado o DEN-5 (MUSTAFA et al., 2015). Esses sorotipos podem causar a Dengue 

clássica ou hemorrágica, sendo a primeira caracterizada por febre, dor de cabeça, 

náuseas, vômitos, fraqueza e erupção cutânea, já a segunda por febre alta, erupções 

cutânea, dores musculares e articulares, e hemorragia (GUBLER, 1997). 

A referida doença é transmitida comumente pela picada do mosquito Ae. aegypti 

infectado, originário da África, o qual se tornou adaptado ao meio urbano, por depositar 

seus ovos em diversos recipientes artificiais permitindo o rápido desenvolvimento e 

difusão espacial a partir de diversos meios de transporte (BARRETO e TEXEIRA, 

2008). Outros estudos apontam que o Ae albopictus é frequentemente associado ao 

ambiente silvestre, podendo ser o transmissor secundário do vírus (DEGALLIER et al., 

2003; FANTINATTI et al., 2007; SIM et al., 2012). 

Os primeiros relatos de epidemia causada pela Dengue, transmitido pelo Aedes, 

ocorreram nos continentes Asiático, Africano e Norte Americano por volta dos anos de 

1779 e 1780 (GUBLER, 1998; ALI e ALI, 2015). Desde então, ocorreu a disseminação 

do mosquito infectado com o vírus para várias partes do mundo. Segundo Amarasinghe 

et al. (2011), essa propagação está ligada ao crescimento rápido e desordenado das 

populações, as quais geralmente apresentam condições insalubres, assim como, pelo 

aumento de viagens internacionais. Barzon (2018) completa essa afirmação informando 

que a introdução e expansão dos artrópodes transmissores infectados com os vírus 

adentram os países através do comércio. 

Tal infecção viral ainda é considerada a mais prevalente entre os humanos, pois 

metade da população vive em áreas de risco (XIAO et al., 2016), o que tem gerado 
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impacto na saúde e nas economias dos países subtropicais e tropicais (CHEW et al., 

2015). 

O Brasil está dentre as regiões tropicais com a presença em massa do Ae. 

aegypti, no qual foram registrados 591.143 casos da doença (Dengue) no ano de 2014 

(FARES et al., 2015). Freire e Torrisi (2013) ainda chamam atenção para o fato de que 

as regiões brasileiras possuem características propícias para a proliferação e 

disseminação da doença, a exemplo do clima quente e úmido e as condições 

socioambientais das cidades. Focks et al. (1995), em seus modelos de simulação 

estocástica descreveram a dinâmica diária da transmissão do vírus da Dengue no meio 

urbano; e puderam constatar que o quantitativo de pessoas em uma região e as elevadas 

temperaturas em ambientes urbanos, contribuem duas vezes mais com a chance do vírus 

completar o ciclo de vida, quando comparado com regiões que apresentam populações 

menos densas e temperaturas baixas. 

Quanto ao vírus da Zika (ZIKV) esse é considerado um flavivírus pertencente à 

família Flaviviridae (KUNO et al., 1998) isolado em 1947 de um macaco Rhesus na 

floresta de Zika situada em Uganda. Em homenagem ao nome da floresta, o vírus e a 

doença receberam essa denominação (SIMPSON, 1964). Os sintomas da doença 

incluem febre, erupção cutânea, vermelhidão nos olhos, dor muscular e articular que 

normalmente duram de 2 a 7 dias (WHO, 2016; ZANLUCA et al., 2015). 

De acordo com as análises filogenéticas do genoma viral do ZIKV realizadas por 

Faye et al. (2014) foi diagnósticado que o vírus se origiou na Uganda, e migrou para 

vários outros lugares do continente africano, como na Nigéria, por meio do mosquito do 

gênero Aedes. E a partir, de 1940 se expandiu para a Ásia, o qual sofreu mutação e 

originou a linhagem asiática, posteriormente alcançou a Indonésia, em 1945, sendo 

registrados surtos da doença, e desta para a Micronésia, em 1960, ocorrendo a primeira 

grande epidemia (FAYE et al., 2014). 

Tal vírus pode ser transmitido aos seres humanos por mosquitos infectados, 

principalmente por fêmeas infestadas da família Culicidae e gênero Aedes, como 

exemplo, Ae. africanus, Ae. luteocephalus e Ae. aegypti (VOROU, 2016). Esse vírus 

também pode ser transmitido da mãe infectada para o feto (DUGAL et al., 2017), 

através de transfusões sanguíneas e por relações sexuais (MUSSO et al., 2015; 

ATKINSON et al., 2016). Casos de ZIKV transmitidos sexualmente foram relatados na 

Argentina, Canadá, Chile, França, Itália, Nova Zelândia, Peru, Portugal e nos Estados 

Unidos (GAO et al., 2016). 
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Ainda sobre o vírus da Zika ocorreram epidemias subsequentes com 

incidência crescente na Polinésia Francesa e em outras Ilhas do Pacífico Sul, e 

recentemente nas Américas (FAJARDO e MORENO, 2016). É importante ressaltar que 

nas Américas, o vírus se espalhou principalmente devido ao vetor Ae. aegypti, 

culminando em uma epidemia e representando uma emergência de saúde pública global. 

Nos Estados Unidos acredita-se que o vírus tenha adentrado desde 1985 por meio de 

embarques de produtos importados da Ásia (FELLNER, 2016a). 

No Brasil, apesar de estudos filogenéticos indicarem a sua entrada em 2013 

(LOWE et al., 2018), foi notificada pela primeira vez a manifestação do agente 

etiológico com a doença causado pelo vírus ZIKV a partir de 2014, e em abril de 2015, 

a circulação dessa doença foi identificada e reconhecida pelo Ministério da Saúde 

(CARDOSO et al., 2015; FELLNER, 2016b). Desde então, várias pessoas apresentaram 

os sintomas da doença, e embora os pacientes habitassem em área endêmica de Dengue, 

o diagnóstico sorológico foi posistivo para ZIKV (ZANLUCA et al., 2015). Dessa 

forma, foram confirmados a circulação do vírus e o surto da doença, em algumas 

regiões do país, como o Rio Grande do Norte, Maranhão e Paraíba (FANTINATO et al., 

2016). Recentes descobertas revelaram a associação desse vírus com a ocorrência de 

malformações congênitas graves e doenças neurológicas, levando a uma preocupação 

generalizada sobre o seu potencial para representar uma ameaça global à saúde pública 

(FAJARDO e MORENO, 2016; LAZEAR e DIAMOND, 2016; MUSSO e GUBLER, 

2016). 

Não obstante, o vírus da Chikungunya (CHIKV) pertencente à família 

Togaviridae e ao gênero Alphavirus (ROSS, 1956; YACTAYO et al., 2016; 

MADARIAGA et al., 2016), foi primeiramente encontrado em 1953 no distrito de 

Newala, na Tanzânia, assim como isolado para estudos (ROSS, 1956). O CHIKV é 

transmitido aos seres humanos por diferentes espécies de mosquitos infectados, com 

destaque para as fêmeas do Ae. aegypti (DIALLO et al., 1999) ou verticalmente de mãe 

para o feto ou a partir de transfusão sanguínea (MADARIAGA et al., 2016). Ao ser 

infectado com esse vírus os sintomas clínicos da doença são: febre, erupção cutânea e 

dores nas articulações, que pode evoluir para artrite reumatóide crônica (DAS et al., 

2010; WEAVER, 2014). 

Essa doença é endêmica de área tropical, com origem na África, onde o 

primeiro registro de surto ocorreu na Tanzânia em 1952, com propagação rápida 

acometendo cerca de 80% da população (ROBINSON, 1955). Outro relato de surto 
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ocorreu em 2004, na África, com posterior disseminação para o seu entorno, atingindo a 

Índia, Malásia e Europa, apontando um total de aproximadamente 6 milhões de casos 

registrados (DAS et al., 2010). 

A CHIKV se espalhou para ilhas no Oceano Índico, bem como para a Índia e Sri 

Lanka, Sudeste Asiático (PULMANAUSAHAKUL et al., 2011) e para outras partes do 

mundo. A partir dessa disseminação surgiram três genótipos do vírus da doença: 

asiático, africano leste-oeste e africano centro-sul (FIGUEIREDO e FIGUEIREDO, 

2014). Esses genotipos adentraram nas Américas, manifestando-se no final de 2013 

(YACTAYO et al., 2016), com os primeiros casos noticiados no Caribe (DONALÍSIO e 

FREITAS, 2015). 

De acordo com a pesquisa de Díaz-González et al. (2015), no México, em locais 

urbanizados, cerca de 80% dos Ae. aegypti encontrados estavam infectados com o vírus 

CHIKV, logo, considera-se o principal vetor e responsável pela alta taxa de infecção e o 

surto da febre Chikungunya em 2014. 

No Brasil, essa doença é recente, estudos filogenéticos datam a sua chegada em 

2013, sendo veiculada pelo Ae. aegypti causando trasmissão do vírus do genótipo da 

Ásia, com posterior ampliação na distribuição em boa parte do continente em 2014 

(NUNES et al., 2015). Ainda neste ano o Ministério da Saúde (2013) confirmou os 

casos de febre Chikungunya do genótipo africano, em indígenas do Estado de Amapá, e 

um surto da doença pelo genótipo asiático no estado da Bahia (FIGUEIREDO e 

FIGUEIREDO, 2014). Segundo o Ministério da Saúde neste ano, ainda foram 

notificados 3.657 casos suspeitos nos estados da Bahia, Amapá, Roraima, Mato Grosso 

do Sul e ao Distrito Federal (BRASIL, 2015). 

Com a expansão mundial desse mosquito com novos arbovírus, ocorreu a 

primeira transmissão autóctone do vírus da CHIKV registrado em 2014 no norte do 

Brasil (COSTA-DA-SILVA et al., 2017). A segunda onda de transmissão aconteceu em 

2015, havendo notificações de 15.487 casos autóctones suspeitos de febre de 

Chikungunya, e destes 5.861 foram confirmados (BRASIL, 2015). 

As epidemias de Dengue, Zika e Chikungunya são uma ameaça para a saúde 

humana, os vírus causadores dessas doenças estão se espalhando rapidamente. Estima- 

se que 3,9 bilhões de pessoas residentes em 120 países das Américas (América do 

Norte, Central e do Sul) correm risco de contraí-las (SHRAGAI et al., 2017). 
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Nos últimos anos a Dengue, Chikungunya e a Zika tem vitimado várias pessoas 

em todo o Brasil. A tabela 1 demonstra os possíveis casos de epidemias nas regiões 

brasileiras durante 2015-2016, causadas possivelmente pelo Ae. aegypti. 

 

Tabela 1. Casos prováveis de epidemias (por 100mil habitantes) durante os anos 2015- 

2017. 
Região/Unidade 

da Federação 

Dengue Chikungunya Zika 

2015 2016 2017 2015 2016 2017 2015 2016 2017 

Norte 5.021 34.067 20.526 833 6.498 14.888 6.295 12.168 2.457 

Acre 2.606 1.933 1.289 3 310 94 375 75 32 

Amapá 543 1.556 779 794 700 157 74 334 12 

Amazonas 667 6.762 3.413 5 684 242 1.520 4.353 407 

Pará 468 9.515 7.042 15 2.788 7.500 771 4.357 650 

Rondônia 205 6.924 2.218 0 668 204 618 852 175 

Roraima 108 162 541 13 148 3.462 44 120 230 

Tocantins 424 7.215 5.244 3 1.200 3.229 2.893 2.077 951 

Nordeste 11.416 303.861 81.447 6.457 228.747 130.910 30.286 73.253 4.560 

Alagoas 1.048 17.146 2.488 160 17.742 437 1.479 6.717 158 

Bahia 1.408 63.003 8.564 3.555 49.911 8.290 25.061 49.829 1.868 

Ceará 2.343 44.506 43.416 5 43.213 106.435 156 4.054 1.484 

Maranhão 600 23.098 6.343 63 13.560 5.869 1.202 4.508 446 

Paraíba 372 34.985 2.618 5 19.994 1.207 1.060 3.719 101 

Pernambuco 3.065 57.608 7.763 29 48.620 1.934 333 423 52 

Piauí 283 4.880 4.389 105 2.664 4.849 7 225 162 

Rio Grande do 

Norte 

1.955 55.589 5.352 2.509 24.352 1.590 640 3.567 277 

Sergipe 342 3.046 514 26 8.691 299 348 211 12 

Sudeste 76.370 835.800 47.644 59 23.227 22.789 35.5005 91.530 2.865 

Espírito Santo 1.050 39.440 5.938 0 359 738 1.382 2.252 306 

Minas Gerais 6.517 518.712 25.443 7 1.306 17.704 6.693 13.722 767 

Rio de Janeiro 3.395 82.793 8.816 3 17.757 3.557 25.930 70.539 1.458 

São Paulo 65.408 194.855 7.457 49 3.805 790 1.500 5.017 334 

Sul 2.510 68.883 2.524 13 1.489 262 1.797 824 79 

Paraná 2.238 60.899 2.176 9 828 144 1.540 606 51 

Rio Grande do 

Sul 

18 3.046 150 2 217 58 195 156 15 

Santa Catarina 254 4.938 198 2 444 60 62 62 13 

Centro-Oeste 21.135 199.597 66.899 50 1.684 3.081 17.504 33.712 5.625 

Distrito Federal 462 17.310 3.744 17 522 105 233 332 48 

Goiás 17.805 119.135 54.249 28 418 221 920 10.195 3.566 

Mato Grosso 966 18.321 7.535 2 510 2.694 16.055 21.491 1.963 

Mato Grosso do 

Sul 

1.902 44.831 1.371 3 234 61 296 1.694 48 

Brasil 116.452 1.442.208 219.040 7.412 261.645 171.930 91.387 211.487 15.586 

Fonte: SINAN (2016, 2017). 
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O Brasil possui características ambientais e sócio-econômicas que contribuem 

para a reprodução e disseminação do Ae. aegypti, ocorrendo assim aumento expressivo 

na sua competência vetorial para os vírus de ZIKV e CHIKV em um ano (AGUIAR et 

al., 2018). Os referidos autores demonstraram que ocorreram 285.700 casos de 

Chikungunya em 2.933 municípios e 225.229 casos de Zika afetando 2.759 municípios 

brasileiros (Figura 5). 

 
 

Figura 5. Disseminação de CHIV e ZIKV nos municípios brasileiros, afetados em 2015 

e 2016. Fonte: Aguiar et al. (2018). 
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4.4 Clima, saúde e as doenças infecciosas 

 
 

O clima está ligado de forma direta ou indireta à saúde, visto que se trata da 

relação complexa entre o ambiente físico da atmosfera e o social com efeitos na 

dispersão e ocorrência de doenças (NUNES e MENDES, 2012). 

De acordo com Mendonça (2000) e Silva et al. (2007), a influência climática 

sobre o homem pode ser tanto de maneira benéfica quanto maléfica. Quando de maneira 

benéfica essa influência se dá através das condições climáticas para a produção de 

alimentos (ZHI-QING e DA-WEI, 2008; PIAO et al., 2010) e geração de energia 

sustentável (EDENHOFER, 2011). Por outro lado, a maneira maléfica se manifesta 

através do desconforto térmico (SANTOS, 2011; FREITAS et al., 2016; CASTRO et 

al., 2017; YANG et al., 2017), formação da ilha de calor (CORBURN, 2009; GABRIEL 

e ENDLICHER, 2011; FREITAS e SANTOS, 2015; LEHOCZKY et al., 2017; ZHONG 

et al., 2017) e de doenças/epidemias humanas (MENDONÇA, 2000; MENDONÇA, 

2010; SETTE e RIBEIRO, 2011; LIMA et al., 2016). 

Conforme Mendonça (2003), a elevação das temperaturas da atmosfera terrestre, 

traz dúvidas quanto às suas causas e consequências, e suscitam perguntas sobre as 

condições de saúde da população, como: Quais tipos de agravos à saúde humana seriam 

decorrentes de condições climáticas mais quentes que as atuais? Que tipos de doenças 

sofreriam intensificação e quais tipos seriam desfavorecidas? 

A Organização Mundial de Saúde (2005) acredita que as distribuições 

geográficas e sazonais de muitas doenças infecciosas estão ligadas inerentemente ao 

clima e as influências antropogênicas, onde as mudanças climáticas, oriunda dessa 

relação, podem estar proporcionando uma melhor interação entre clima-doença, gerando 

impactos significativos. 

Murara e Amorim (2010) analisando a relação do clima e saúde observaram a 

relação das variáveis: temperatura, umidade, precipitação, pressão atmosférica e 

velocidade dos ventos, tanto no período seco quanto o chuvoso, combinado com fatores 

individuais (psicológico, genético e alimentício, entre outros) com a influência no 

desenvolvimento de várias doenças; e o crescimento urbano desordenado e o 

adensamento populacional. Para Bambrick et al. (2011; 2015), o crescimento urbano 

tem deixado as cidades vulneráveis quando se refere as condições climáticas e a saúde 

da população, podendo haver aumento da morbidade, mortalidade por estresse térmico, 
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doenças bacterianas e aquelas transmitidas por vetores (como o Ae. aeypti), afetando 

principalmente indivíduos de regiões mais vulneráveis quanto a condição social. 

Nesse sentido, Coelho e Massad (2012) diagnosticaram que as variáveis 

meteorológicas estão diretamente relacionadas com a ocorrência de zoonoses, e 

consequentes internações hospitalares, com um número substancial de contaminação de 

pessoas que vivem as margens da sociedade em ambientes degradados. 

Da mesma forma, Chung et al. (2015; 2017) estudaram a mortalidade 

relacionada com temperaturas baixa e alta, no Nordeste da Ásia, e verificaram que o 

efeito do calor extremo tem efeito mais rápido, no desencadeamento de malefícios a 

saúde. 

Segundo Wu et al. (2016), o ser humano é um agente preponderante nas 

mudanças da temperatura, umidade, precipitação, ventilação, entre outros fatores, os 

quais impactam o ambiente e requerem tanto a sua adaptação quanto a de hospedeiros e 

patógenos para a transmissão das diversas doenças infecciosas (Figura 6). 

 

Figura 6. Esquema da interação das mudanças climáticas, ser humano e sociedade e 

transmissão de doenças infecciosas. Fonte: Wu et al. (2016). 

 

Segundo McMichael et al. (2006), a tendência de variações ou mudanças 

climáticas de forma geral afetarão negativamente a saúde humana, principalmente 

porque a onda de calor pode contribuir para a ocorrência e distribuição de doenças 

infecciosas. Wei et al. (2014) completa a afirmação expondo que as doenças infecciosas 

emergentes e re-emergentes sofrerão impacto com as mudanças climáticas havendo 
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modificações temporal e nos padrões de transmissão assolando principalmente países 

em desenvolvimento. 

Para Leal et al. (2018), as mudanças no clima das cidades interfere na saúde 

humana, e que os impactos podem ser classificados em primário (mudança no sistema 

físico com consequência direta no bem-estar humano, como exemplo: ondas de calor), 

secundário (mudança na distribuição e ecologia de vetores, parasitas e seus potenciais 

reservatórios) e terciários (conflitos políticos-ecológicos, como exemplo: expansão e 

desigualdade populacional). Dessa forma, as cidades tornam-se áreas potenciais para a 

proliferação de doenças e epidemias. 
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4.5 O clima e a sua influência na proliferação do Ae. aegypti e disseminação de 

doenças 

 
Lambrechts et al. (2011) afirmam que as condições climáticas possuem a 

capacidade de interferir na interação vetor-patógeno, a fêmea do mosquito em 

aproximadamente 10 dias em contato com o vírus de arboviroses em uma temperatura 

variando de 0°C a 20°C pode ser infectado e desenvolver a competência para transmitir 

a doença. 

Hopp e Foley (2001) e Liu-Helmersson et al. (2016) também afirmam que as 

flutuações climáticas influenciam na disseminação, ampliação do número de casos e 

ressurgimento de doenças e epidemias transmitidas por vetores. 

As mudanças ecológicas favorecem o Ae. aegypti, pois tal mosquito é 

cosmopolita em mais de 100 países e bem adaptado à reprodução em locais de criação e 

uso humano como as áreas urbanas e periurbanas (EGGER et al., 2008; MURRAY et 

al., 2013), sendo o principal vetor de várias doenças (AGAMPODI e WICKRAMAGE, 

2013; DONG et al., 2015). Associado a isso, esta espécie possui competência vetorial e 

suscetibilidade à infecção, ou seja, a capacidade intrínseca de transmitir biologicamente 

vários tipos de vírus e sorotipos, sendo eficiente na disseminação, por exemplo, da 

Febre Amarela e da Dengue (GUEDES, 2012). 

Delmelle et al. (2016) detectaram que a dinâmica de trasmissão e a incidência da 

Dengue é espacialmente heterogênea, devido as diferentes condições ambientais e 

socioeconômicas. Portanto, é importante o estudo de fatores que auxiliam na 

disseminação da doença em regiões tropicais e subtropicais do mundo, e  

principalmente, no que se refere ao desenvolvimento embrionário do Ae. aegypti, já que 

a sua embriogênese depende de estímulos apropriados (FANERSI et al., 2009). Os 

autores ainda afirmam que parâmetros, como: temperatura e umidade contribuem para a 

viabilidade do ovo, e isso pode ser uma das explicações da ampla distribuição desse 

vetor. 

Farjana et al. (2011) afirmam que além da temperatura no intervalo 20 °C e 30 

ºC ser ideal para a reprodução e desenvolvimento do Aedes, o seu crescimento 

populacional depende também da sua dieta. 

Em regiões subtropicais, Wu et al. (2009) analisaram fatores ambientais e sociais 

na distribuição da Dengue, e verificaram que o grau de urbanização interfere 

diretamente no clima urbano, afetando consequentemente a temperatura média da 
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cidade de Taiwan, no qual temperaturas acima de 18 °C é capaz de oferecer condições 

ótimas para a transmissão de doenças. Ainda, nessa localidade, Chien e Yu (2014) 

identificaram as medidas meteorológicas que influenciaram na ocorrência de casos de 

Dengue foram às temperaturas acima de 20 °C e precipitação superior a 50 mm. 

Arcari et al. (2007) analisaram variáveis climáticas a nível regional, na 

Indonésia, e verificaram que a precipitação, anomalia de precipitação e temperatura 

apresentaram um correlação positiva com a incidência de Dengue. Fisher et al. (2011) 

observaram que na Argentina a temperatura marcando 13° C e umidade abaixo de 70% 

interferem negativamente no desenvolvimento dos ovos do Ae. aegypti, havendo um 

declínio na abundância de mosquitos. 

De acordo Wong et al. (2011), o mosquito Ae. aegypti, em Hong Kong, não 

suportam temperaturas inferiores a 17 °C. Xiang et al (2017) verificaram que a 

influência da temperatura teve impacto significativo na transmissão da Dengue na 

cidade Guangzhou, na China, sendo que a temperatura mínima e máxima ideal para 

transmissão da doença estavam entre 11,2 °C a 23,7 °C e 21,6 °C a 32,9 °C, 

respectivamente. O estudo também destaca que havendo a elevação de 1 °C dentro 

desses intervalos aumenta de 9,9% a 11,9% as chances da disseminação da doença. 

Astrom et al. (2012) realizaram projeções climáticas associado ao 

desenvolvimento econômico e populacional para construir cenário futuro para a 

distribuição de Dengue em 2050, e diagnoticaram que a distribuição geográfica do Ae. 

aegypti depende do fator climático e socioeconômico e quanto maior a população e 

temperatura e menor desenvolvimento econômico aumenta o risco da doença. 

Beilhe et al. (2013) investigaram mecanismos bióticos (duração das fases, 

sobrevivência, fecundidade e aumento populacional) e abiótico (diferentes 

temperaturas) que determinam a distribuição do Ae. aegypti em uma ilha francesa, e 

perceberam que a temperatura em torno de 25 °C permitiu um aumento na taxa de 

sobrevivência do mosquito. 

Por outro lado, Giménez et al. (2015) sugerem que em regiões temperadas e 

subtropicais, os ovos das populações de Ae. aegypti, expostas as condições do clima no 

inverno são desfavoráveis ao seu desenvolvimento, apresentando uma taxa de 

mortalidade de 48,6%, impedindo assim, completar o seu ciclo e, por conseguinte a 

transmissão de doenças infecciosas. 

Os estudos de: Hurtano-Díaz et al. (2009) realizado no México, Johansson et al. 

(2009) em Porto Rico, Wongkoon et al. (2011) na Tailândia e Lee et al. (2017) no 
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Vietnã, demonstram que as variáveis climáticas, temperatura e precipitação podem 

servir como indicadores de incidência de Ae. aegypti e, consequentemente, da 

transmissão da Dengue. 

Morin et al. (2013) esquematizaram como ocorre a influência de fatores 

biofísicos na ecologia do vírus da Dengue, mostrando as interações entre as variáveis 

climáticas (temperatura e precipitação) exercendo função regulatória para o 

desenvolvimento, sobrevivência e reprodução do Ae. aegypti, assim como, para a 

replicação viral e a rápida transmissão da doença. 

Althouse et al. (2015), no Senegal, estudaram a abundância do mosquito Ae. 

aegypti e a sua relação ecológica com as variáveis climáticas (temperatura, umidade e 

precipitação) e chegaram a conclusão que a precipitação favoreceu positivamente na 

densidade do mosquito e na sua competência viral apenas para Zika. 

Monaghan et al. (2016) realizaram o estudo sobre abundância de Ae. aegypti   

nos Estados Unidos de acordo com as condições metereológicas, e perceberam que 

durante o inverno (período de dezembro a março) o mosquito não se desenvolve, exceto 

no sul da Flórida e do Texas, onde o clima é relativamente quente proporcionando a 

chegada na fase adulta, já no verão (julho a setembro) tem-se a presença do mosquito 

em cerca de 50 cidades. 

Eisen et al. (2017) perceberam que a temperatura da água fornece condições 

similares para o desenvolvimento dos ovos, larvas e pupas, e que a temperatura média 

de 30 °C proporciona maior viabilidade e sucesso reprodutivo do mosquito, sendo 

temperaturas próximas de 0 °C e superior a 38 °C ocorre uma diminuição drástica na 

taxa de sobrevivência. 

Na região tropical, a partir da globalização e de outros fatores ocorreu o 

aparecimento e reaparecimento do vetor causando inúmeros casos de doença 

(GUBLER, 2011; LIMA-CAMARA, 2016), como é o caso dos estados brasileiros, por 

exemplo, da Bahia (CARDOSO et al., 2015), Maranhão (COSTA et al., 2018), Piauí 

(RIBEIRO et al., 2018), Rio de Janeiro (MICELI e FONSECA, 2017), Rio Grande do 

Sul (COLLISCHONN et al., 2018), São Paulo (GABRIEL et al., 2018), entre outros. 

Um estudo realizado na cidade do Rio de Janeiro, uma das principais portas de 

entrada da Dengue no Brasil, por ser um ponto turístico do país atraindo pessoas de 

diversas nacionalidades, destaca que no período de 1986 a 2003, houve cinco grandes 

epidemias que coincidiu com os verões de 1986, 1990, 1995, 1998 e 2001. Cada 

epidemia era bienal, ou seja, tinha seu pico no verão do ano em que se iniciava, e um 
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segundo pico no ano seguinte, manifestando-se em dois verões consecutivos. Nos anos 

em que as epidemias tiveram início, as temperaturas estavam mais altas, especialmente 

as mínimas, sugerindo ser a temperatura um fator crítico para o início das epidemias. Os 

casos notificados eram sempre maiores quando a média da temperatura mínima mensal 

estava acima de 22 °C e o volume mensal total de chuvas estavam abaixo de 200 mm. 

Os autores assim concluem que os verões quentes e secos parecem ser propícios à 

Dengue na cidade do Rio de Janeiro (CÂMARA et al., 2009). 

Alto e Bettinardi (2013) explicitam que a temperatura é um dos fatores 

ambientais de extrema importância que interfere nos processos biológicos do mosquito 

transmissor da Dengue, e auxilia na sua interação com o vírus. Neste sentido, Lourenço- 

de-Oliveira et al. (2013) diagnosticaram também que a temperatura é capaz de 

multiplicar o vírus com eficiência, no interior do vetor, provocando um potencial risco 

para infecções, ou seja, proporcionando alta virulência. 

Para Naish et al. (2014) a transmissão da Dengue é altamente sensível às 

condições climáticas, especialmente temperatura, precipitação e umidade relativa, e com 

o potencial impacto das mudanças climáticas indica que essa epidemia pode se adequar 

as novas condições climática para maior transmissão e expansão geográfica da doença. 

As variáveis temperatura e umidade exercem influência na ecologia do Ae. 

aegypti e consequentemente, na intensidade e distribuição da doença transmitida por 

esse vetor. Há evidências de que a elevação da temperatura devido à mudança climática 

influenciará na transmissão da Dengue, sendo projetado o aumento de 1 °C, 2 °C e 3,3 

°C poderá gerar o acréscimo de respectivamente 583, 2.782 e 16.030 casos de Dengue 

até 2100, em um estudo realizado por Banu et al. (2014) em uma região tropical. 

Araújo et al. (2015) verificaram que as ilhas de calor caracterizadas pela alta 

temperatura da superfície terrestre, baixa umidade, pouca ou nenhuma vegetação, 

possivelmente favorece a procriação do mosquito do Ae. aegypti e a transmissão do da 

Dengue na área urbana de São Paulo. 

Magalhães e Zanella (2015) analisaram a manifestação da Dengue de acordo 

com as características climáticas da cidade de Fortaleza, Ceará, e verificaram que há 

correlação entre essas variáveis e que o ápice na quantidade de casos da doença ocorre 

comumente, com intervalo de um a dois meses depois do aumento das chuvas e da 

temperatura do ar. 

Akhtar et al. (2016) a partir de dados climáticos temporais de cidades 

metropolitanas descobriram que há uma alta incidência no número de casos de Dengue 
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associada diretamente com a urbanização. Para Dick et al. (2012) a Dengue nas 

Américas tem um padrão endémico-epidemico com surtos a cada 3 a 5 anos. 

Além dos fatores supracitados que auxiliam no desenvolvimento e transmissão 

da doença, a dinâmica moderna, regida pelas mudanças climáticas, globalização, 

viagens, comércio, socioeconomia e evolução viral tem auxiliado na expansão e 

aumento nos casos da Dengue (MURRAY et al., 2013). 

Dessa forma, a transmissão dessa doença nas áreas urbanas é fortemente 

influenciada por uma série de aspectos biológicos e ambientais, especificamente o clima 

urbano com o aumento de temperaturas e formação de ilhas de calor, associados às 

precárias condições socioambientais das populações marginalizadas nesses ambientes. 

Tais condições tornam-se condicionantes para a instalação de epidemias diversas como 

as últimas que o país vem sofrendo: Zika e Chikungunya. Por isso, a necessidade de se 

compreender o seu alcance sazonal e geográfico e a relação com o clima urbano, como 

mencionado por Mordecai et al. (2017). 
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5. MATERIAIS E MÉTODOS 

 

5.1 Área de estudo 

 

O município de João Pessoa está localizado no Litoral Oriental da região 

Nordeste do Brasil, entre as seguintes coordenadas geográficas: Latitude Sul 7
o
14’29” e 

Longitude Oeste 34
o
58’36”, Latitude Sul 7

o
03’18” e Longitude Oeste 34

o
47’36” (Figura 

7). A cidade apresenta os seguintes limites municipais: ao Sul com o município do 

Conde, a Oeste com os municípios de Bayeux e Santa Rita, ao Norte como município de 

Cabedelo e ao Leste com o Oceano Atlântico. 

 

Figura 7. Localização geográfica do município de João Pessoa, PB. Fonte: Organização 

da autora (2018). 

 

O clima da cidade é do tipo Tropical Úmido que permanece durante todo o ano 

dentro da influência dos ventos alísios de sudeste, que têm a sua frequência alterada 

através dos ventos de leste e de Nordeste e da Zona de Convergência Intertropical, o 

período chuvoso vai de março a agosto, e seu período mais seco compreende os meses 

de setembro a fevereiro (SANTOS, 2011). 

Com a média climatológica (1992 a 2017) dos elementos climáticos (precipitação 

pluviométrica, temperatura e umidade relativa do ar) observa-se no comportamento mensal 

das normais dos dados climatológicos, podendo identificar a sazonalidade e a existência do 

período seco (setembro a fevereiro) e chuvoso (março a agosto) (Figura 8). 

A precipitação pluviométrica acumulada anual é de 1896,9mm, os volumes de 

precipitação mais reduzidos correspondem ao período seco, com acumulado médio de 
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368,8mm o que representa 19,4% do total anual de chuva, já os maiores volumes de 

precipitação corresponde ao período chuvoso nos meses de março a agosto com 

1528,2mm acumulado médio, representando 80,6% do total anual (INMET, 2018). 

 

 

Figura 8. Totais médios mensais de precipitação de João Pessoa, referente ao período 

histórico (1992 a 2017). Fonte: Organização da autora com os dados do INMET (2018). 

 
A média anual de temperatura máxima corresponde a 29,2 °C, a temperatura média 

possui um valor anual de 27 °C e a média anual mínima para a cidade é de 24,5 °C 

(INMET, 2018). A Temperatura mais elevada ocorre no mês fevereiro (28,1 ºC), enquanto 

que a menor temperatura ocorre no mês de julho, com normais mensais de 25,2 °C (Figura 

9). 

A umidade relativa do ar (Figura 9) apresenta média histórica anual de 76%, com 

umidade mais elevada no mês junho, registrando uma média mensal de 82,2%, enquanto 

que a menor umidade ocorre no mês de setembro, com normais mensais de 72,2% (INMET, 

2018). 

 

Figura 9. Média mensal de temperatura e umidade de João Pessoa, referente ao período 

histórico de 1992 a 2017. Fonte: Organização da autora com os dados do INMET 

(2018). 
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De acordo com dados da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social – 

SEDES (2009), João Pessoa é identificada como a cidade mais arborizada do Brasil, 

com destaque para Mata do Buraquinho ao centro da malha urbana. No Noroeste e Sul 

da cidade é margeada por manguezais. Com relação à topografia física da referida 

cidade verifica-se uma transição abrupta na proximidade da orla entre a faixa litorânea e 

a elevação do relevo a altitudes de 20 a 40 metros, formando um paredão que se  

mantém bem vegetado, garantindo sua estabilidade e valor paisagístico (SEDES, 2009). 

Atualmente a cidade de João Pessoa tem passado por inúmeras transformações 

no seu espaço geográfico, em função do uso desordenado do solo em algumas áreas e da 

forte especulação do setor imobiliário, que tem reduzido cada vez mais a cobertura 

verde remanescente de Mata Atlântica na malha urbana (SEDES, 2009). 

O crescimento desordenado da malha urbana associado ao crescimento 

demográfico tem gerado uma série de problemas socioambientais na região: aumento da 

violência, desemprego, favelização, aumento de algumas epidemias etc. 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (2010), a 

população oficial do município neste ano, era de 723.515 habitantes. No ano de 2018, a 

população teve um aumento para 811.598 habitantes. Quando observado o crescimento 

da população da cidade desde o ano 2010 para o ano de 2018, houve um acréscimo de 

12% no período de oito anos (IBGE, 2018). Ainda, de acordo com o IBGE (2018) a 

capital paraibana apresenta 64 bairros, apresentados na Figura 10 e Tabela 2. 
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Figura 10. Localização dos bairros de João Pessoa, PB. Fonte: Organização da autora 

(2018). 

 

Tabela 2. Bairros da cidade de João Pessoa, PB. 

Código Bairro Código Bairro Código Bairro 

1 Aeroclube 23 Estados 44 Mumbaba 

2 Água Fria 24 Expedicionários 45 Mussuré 

3 Altiplano 25 Funcionários 46 Oitizeiro 

4 Alto do Céu 26 Gramame 47 Padre Zé 

5 Alto do Mateus 27 Grotão 48 Paratibe 

6 Anatólia 28 Ilha de Bispo 49 Pedro Gondim 

7 Bancários 29 Indústrias 50 Penha 

8 Barra 
Gramame 

de 30 Ipês 51 Planalto 
Esperança 

da Boa 

9 Bessa 31 Jaguaribe 52 Ponta do Seixas 

10 Brisamar 32 Jardim 
Universitária 

Cidade 53 Portal do Sol 

11 Cabo Branco 33 Jardim Oceania 54 Roger 

12 Castelo Branco 34 Jardim São Paulo 55 São José 

13 Centro 35 Jardim Veneza 56 Tambaú 

14 Cidade 
Colibris 

dos 36 João Agripino 57 Tambauzinho 

15 Costa do Sol 37 João Paulo II 58 Tambiá 

16 Costa e Silva 38 José Américo 59 Torre 

17 Cristo Redentor 39 Manaíra 60 Treze de Maio 

18 Cruz das Armas 40 Mandacaru 61 Trincheiras 

19 Cuiá 41 Mangabeira 62 Valentina 

20 Distrito 
Industrial 

  63 Varadouro 

21 Ernani Sátiro 42 Miramar 64 Varjão 

22 Ernesto Geisel 43 Muçumago   
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5.2 Procedimentos metodológicos 

 
O presente estudo é de natureza quanti-qualitativa, o qual utiliza uma 

metodologia de trabalho pautada na contextualização da problemática com caráter 

interdisciplinar e holístico baseado na análise do Sistema Ambiental Urbano (S.A.U.), 

uma contribuição teórico-metodológica, que permite a compreensão da interação entre a 

natureza e a sociedade, enfocando os riscos e vulnerabilidades para discutir os 

problemas socioambientais do meio urbano (MENDONÇA, 2004; MENDONÇA, 2010; 

MENDONÇA et al., 2016). 

Ainda, de acordo com Mendonça (2004) o S.A.U. é um sistema aberto e 

complexo composto por input (fluxo de matéria e energia de ordem social e natural), 

atributos (características sociais que imprimem a dinâmica do sistema ambiental 

urbano), output (problemas urbanos resultantes da interação naturais e sociais). 

Tal sistema foi adaptado para o referido estudo da relação dos fatores naturais, 

sociais e do clima urbano nas arboviroses de Dengue, Zika e Chikungunya na cidade de 

João Pessoa/PB. A pesquisa também prôpos embasar os resultados para realizar 

aplicabilidade em Programas de Planejamento Ambiental e Saúde Pública no município. 

O S.A.U. adaptado (Figura 11) é detalhado abaixo: 

 

Figura 11. Sistema Ambiental Urbano – S.A.U. Fonte: Adaptado de Mendonça (2004). 
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5.2.1 Revisão bibliográfica 

 
 

Inicialmente foi realizado um levantamento bibliográfico e documental a 

respeito da temática em questão. 

 
5.2.2 Delimitação dos pontos 

 
 

A escolha dos bairros para medições in loco de temperatura e umidade relativa 

do ar ocorreu de acordo com a quantidade de equipamento e locais seguros para a sua 

instalação. As antenas de telefonia da empresa EMBRATEL, devido ao  fator 

segurança, foram os pontos definidos para o monitoramento em cada bairro da capital. 

Com isso, foram escolhidos na malha urbana de João Pessoa, nove bairros: 

Castelo Branco (Figura 12A), Expedicionários (Figura 12B), Manaíra (Figura 12C), 

Cabo Branco (Figura 12D), Mangabeira (Figura 12E), Cruz das Armas (Figura 12F), 

Alto do Mateus (Figura 12G), Centro (Figura 12H) e Bancários (Figura 12I). 
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Figura 12. Localização dos pontos experimentais: Castelo Branco (A), Expedicionários 

(B), Manaíra (C), Cabo Branco (D), Mangabeira (E), Cruz das Armas (F), Alto do 

Mateus (G), Centro (H) e Bancários (I) em João Pessoa, PB. Fonte: Adaptado do 

Google Earth (2018). 

 

A seguir os pontos experimentais são apresentados através de imagens áereas 

realizadas por Drone (Figura 13). 
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Figura 13. Imagem dos pontos experimentais, a partir do sobrevoo com drone: Castelo Branco (A), Expedicionários (B), Manaíra (C), Cabo 

Branco (D), Mangabeira (E), Cruz das Armas (F), Alto do Mateus (G), Centro (H) e Bancários (I) em João Pessoa, PB. Fonte: Organização da 

autora (2019). 
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5.2.3 Caracterização das condições socioambientais 

 
 

Para a caracterização socioambiental da área de estudo foi realizado o 

levantamento dos dados socioambientais que compõe o S.A.U. adaptado (densidade 

demográfica, nível educacional e renda média por domicílios, abastecimento de água, 

tratamento de esgoto e coleta dos resíduos), assim como, a área, a quantidade de 

residências e moradores foram coletados em bases de dados do IBGE 

(https://www.ibge.gov.br/). 

A partir da renda média por domicílio foi definido o nível social, classificado de 

acordo com as classes definidas pelo Instituto Brasileiro de Geografia Estatística -  

IBGE (2016), disposto na tabela 3 abaixo: 

 
Tabela 3. Classificação das classes sociais. 

 

Classe social Renda familiar 

A 18.740,01 ou mais 

B 9.370,01 – 18.740 

C 3.748,01 – 9.370 

D 1.874,01 – 3.748 

E Até 1.874 

Fonte: IBGE (2016). 

O instrumento de coleta dos dados investigados trata-se de uma planilha 

eletrônica do programa Microsoft Excel
®
. 

 
5.2.4 Coleta e análise dos dados microclimáticos 

 
 

A análise do clima urbano se deu através de descrições físicas do espaço 

geográfico e medições in loco. O subsistema climático analisado foi o termodinâmico. 

Tal proposta é baseada na metodologia definida por Monteiro (1976), Katzschner et al. 

(2002), Costa (2007) e Santos (2011), o qual consiste na análise do campo térmico 

urbano e sua relação com o uso e cobertura do solo das amostras experimentais 

monitoradas. Em seguida, foi realizado o reconhecimento e caracterização dos bairros 

onde ficaram alocados os sensores meteorológicos, assim como o mapeamento de cada 

ponto do experimento, no qual foi delimitado um raio de 150 m da localização do ponto 

de coleta, nas direções Norte e Oeste (KATZSCHNER et al., 2002) e um raio de 350m 

nas direções Leste e Sul, compreendendo um valor total de 500m, que correspondesse à 

https://www.ibge.gov.br/
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medida de 0,5 km (OKE, 2004). Esse procedimento objetiva analisar a influência da 

ventilação como um elemento de controle climático para o campo térmico da área. 

Dessa forma, foi determinada a análise numa área total de 0,21 km² no entorno de cada 

ponto estudado, conforme detalhado na Figura 14. 

 

Figura 14. Área de análise de cada ponto de coleta durante os dois períodos 

experimentais: período de seco e chuvoso. Fonte: Costa (2007). 

 
O índice de cobertura do solo em cada unidade foi obtido pela contribuição 

percentual das seguintes classes de cobertura, para a formação da área total de cada 

ponto experimental: cobertura de amianto, cobertura de cerâmica, cobertura de  

concreto, cobertura metálica, piscina, hidrografia, pavimento asfáltico, solo exposto e 

vegetação arbórea/arbustiva. Esse índice foi obtido com o auxílio do programa QGis
®

 a 

partir de imagem de alta resolução espacial Digital Globe de 2016. 

Para coletar os dados de temperatura e umidade relativa do ar foram utilizados 

Data Loggers Hobo
®
 U12 com Resolução: Temperatura: 0.1°C em 25°C e RH: 0.07% 

em 25°C). Tais sensores foram programados para obter dados durante intervalos 

horários e colocados em torre de antena de celulares, distando 1,5m do solo e protegidos 

em cabines meteorológicas plásticas de cor branca, as quais contêm pequenas aberturas 

que permitem a livre circulação do ar e evitam a incidência solar direta. 

Cada estação de coleta dos dados foi georreferenciada com GPS de navegação, 

utilizando-se o sistema de projeção UTM e Datum planimétrico SAD 69, para posterior 

espacialização no Sistema de Informação Geográfica, assim como foi realizado registro 
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fotográfico a partir do sobrevoo de drone. A Tabela 4 e a Figura 15 exibem os pontos 

experimentais com as suas respectivas coordenadas geográficas. 

 

Tabela 4. Localização dos pontos experimentais em coordenadas. 

Localização dos pontos Ponto Zona Latitude (S) Longitude (W) Altitude (m) 

Castelo Branco (Mata do DSE/UFPB) P01 Leste 294473 9210910 18 

Bairro Expedicionários P02 Norte 295307 9212248 54 

Bairro Manaíra P03 Leste 297168 9213966 13 
Bairro Cabo Branco P04 Leste 298053 9212232 09 

Bairro Mangabeira P05 Sul 296918 9205666 50 

Bairro Cruz das Armas P06 Oeste 291631 9210044 47 

Bairro Alto do Mateus P07 Oeste 288930 9210524 45 
Bairro Centro P08 Norte 292672 9212726 37 

Bairro Bancários P09 Sul 297368 9209252 18 

 

Figura 15. Localização das estações de coleta de dados, no município de João Pessoa, 

PB. Fonte: Organização da autora (2018). 

 

Para obtenção dos dados pluviométricos e da velocidade média do vento (m/s) 

foram utilizados dados diários da estação meteorológica de João Pessoa, obtidos junto 

ao Instituto Nacional de Meteorologia - INMET. 

A periodicidade para o levantamento dos dados compreendeu os dois períodos 

climáticos da área de estudo: o seco (janeiro, fevereiro, setembro e outubro) e o chuvoso 

(março a agosto) de 2018. 
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Os dados microclimáticos (temperatura e umidade) foram organizados em 

planilha eletrônica do Microsoft Excel
®
 e gerados gráficos: mensal e horário, já os de 

precipitação e velocidade do vento, gerados gráficos mensais. 

 
5.2.5 Cálculo da Intensidade da Ilha de Calor Urbana (ICU) 

 
 

A intensidade de ilha de calor urbana - ICU foi obtida pela diferença entre a 

temperatura do ar de uma área não urbanizada ou menos urbanizada e aquela mais 

urbanizada (OKE, 1973; SILVA et al., 2010). Dessa forma, foi considerada como ponto 

de referência (área com semelhança a um ambiente em condições naturais) a amostra 

experimental localizada no P01 – Castelo Branco, mais especificamente no resquício de 

Mata Atlântica localizada próximo ao Departamento de Sistemática e Ecologia (DSE), 

da Universidade Federal da Paraíba – UFPB (Latitude 294473 S e Longitude 9210910 

W). 

Para verificar a intensidade da Ilha de Calor Urbana foi utilizada a classificação 

realizada por García (1996), como apresentada na Tabela 5, abaixo: 

 

Tabela 5. Classificação da intensidade da Ilha de Calor Urbana. 
 

ICU Intensidade da ICU 

IC < 0ºC Ilha de Frescor 

IC = 0ºC Neutra 

0ºC < IC ≤ 2ºC Fraca Magnitude 

2ºC < IC ≤ 4ºC Média Magnitude 

4ºC < IC ≤ 6ºC Forte Magnitude 

IC > 6ºC Muito Forte Magnitude 

Fonte: García (1996). 

 

Os dados de ilha de calor urbana foram organizados em planilha eletrônica do 

Microsoft Excel
®
 e gerados gráficos: mensal e horário. 
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5.2.6 Levantamento do LIRAa, cálculo do Índice de Infestação Predial (IIP) e de 

Breteau (IB) 

 
O LIRAa consiste em uma metodologia recomendada pelo Ministério da Saúde 

(BRASIL, 2005), que identifica os criadouros predominantes e a situação de infestação 

do Ae. aegypti nos imóveis; visitas em casas, prédios e terrenos para levantamento dos 

criadouros (tipo do depósito, técnica de pesquisa larvária, coleta e acondicionamento de 

larvas e pupas para análise laboratorial). Para esse levantamento, a área urbana dos 

municípios é dividida em estratos com características socioambientais idênticas com a 

finalidade de se obter homogeneidade e facilitar as ações de controle vetorial após 

verificar a situação local. 

Logo, os dados referentes ao LIRAa são secundários utilizados para quantificar 

a infestação do Ae. aegypti nos estratos correspondentes aos bairros de João Pessoa, 

sendo obtidos por meio do Centro de Vigilância Ambiental e Zoonoses, pertencente à 

Secretária de Saúde do referido município. 

É importante ressaltar que na cidade de João Pessoa possui um total de 29 

estratos, e cada um possui de 426 até 611 imóveis inspecionados, mas para esse estudo 

foram utilizados 12 estratos: Castelo Branco (1 estrato com 504 imóveis 

inspecionados); Expedicionários (1 estrato com 428 inspecionados); Manaíra (1 estrato 

com 436 imóveis inspecionados); Cabo Branco (1 estrato com 436 imóveis 

inspecionados); Mangabeira (3 estratos com 478, 426 e 457 = 1361 imóveis 

inspecionados); Cruz das Armas (2 estratos com 433 e 448 = 881 imóveis 

inspecionados); Alto do Mateus (1 estrato com 427 imóveis inspecionados), Centro (1 

estrato com 439 imóveis inspecionados) e Bancários (1 estrato com 550 imóveis 

inspecionados). 

A partir dos dados do LIRAa é calculado o Índice de Infestação Predial - IIP, do 

período seco (janeiro e outubro) e chuvoso (abril e julho) de 2018, para cada amostra 

experimental na área de estudo. Esse índice consiste na relação expressa em 

porcentagem entre o número de imóveis positivos e o número de imóveis pesquisados 

(BRASIL, 2005), expresso pela seguinte equação: 

 
IIP = Imóveis positivos x 100 

Imóveis pesquisados 
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Posteriormente, analisado o risco de infestação de acordo com a classificação do 

Ministério da Saúde (BRASIL, 2005), disposto na Tabela 6, abaixo: 

 

Tabela 6. Classificação do risco de infestação do mosquito Ae. aegypti. 

IIP (%) Significado Classificação 

< 1 
Menos de 1 casa infestada para cada 100 

pesquisadas 
Satisfatório 

≥ 1 < 3,9 
De 1 a 3 casas infestadas para cada 100 

pesquisadas 
Alerta 

> 3,9 
Mais de 4 casas infestadas para cada 100 

pesquisadas 
Risco 

Fonte: Brasil (2005). 

 
Calculou-se o Índice Breteau - IB, o qual permite verificar a porcentagem do Ae. 

aegypti em estágio larvário no criadouro disposto em habitat urbano. Esse índice 

consiste na relação entre o número de recipientes positivos/depósitos e o número de 

imóveis pesquisados (BRASIL, 2005), expresso pela seguinte equação: 

 

IB = Recipientes/depósitos positivos x 100 

Imóveis pesquisados 

 

Também foi possível realizar o levantamento da diversidade de criadouros e a 

sua quantificação, no período seco (janeiro e outubro) e chuvoso (abril e julho) de  

2018, seguindo a classificação do Ministério da Saúde (BRASIL, 2012) (Figura 16). 

 

Figura 16. Classificação dos tipos de criadouros do mosquito. Fonte: Brasil (2012). 
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5.2.7 Levantamento e análise de dados sobre arboviroses 

 
A quantificação notificações de Dengue, Zika e Chikungunya foi realizada 

através de dados secundários coletados junto à Secretaria Municipal de Saúde do 

Município. Para a contagem das notificações durante o mês levou em consideração o 

registro da data dos primeiros sintomas. 

Foi realizada a espacialização das notificações das doenças dos pontos 

monitorados, nos períodos seco e chuvoso, em UTM e Datum planimétrico SAD 69 

utilizando a Imagem Landsat do ano 2018 no programa Google Earth Pro
®
. 

Posteriormente, foram elaborados gráficos mensais com a relação entre as 

variáveis de clima urbano (temperatura, umidade, precipitação, velocidade do vento e 

ilha de calor) e a quantificação de notificações das arboviroses de cada ponto 

experimental. 

Os dados de clima urbano e as notificações das arboviroses foram submetidos  

ao teste estatístico, a análise multivariada denominada de Análise de Componentes 

Principais (ACP), a qual possui a finalidade de avaliar a inter-relação entre um número 

grande de variáveis e explicar essas em termos de suas dimensões intrínsecas em um 

conjunto menor de variáveis (componentes principais), sem que haja perda de 

informação (HONGYU et al., 2015). Tal teste foi efetuado no programa Minitab
®
 

versão 19. 
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6. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

6.1 Caracterização dos pontos experimentais 

 

O ponto P02 (Expedicionários) possui uma área de aproximadamente 2.85 Km² 

e é em sua maior parte, composto por residências (1.112 domicílios) que abrigam 3.625 

moradores (0.5% da população do município) e com densidade demográfica de 1.27 

hab/km². Em contraponto, o P05 (Mangabeira) possui uma área de aproximadamente 

13.44 Km² composta por residências e prédios (21.893 domicílios) que abrigam 75.988 

moradores (10.5% da população do município) e com densidade demográfica de 5.65 

hab/km² (Tabela 7). Segundo Ribeiro et al. (2006) os diferentes graus de concentração 

urbana refletem no tamanho do problema social, por exemplo, quanto maior a 

aglomeração de residentes em um determinado espaço maior a ocorrência de 

notificações de doenças infecciosas, como a Dengue. Carvalho e Nascimento (2012) e 

Costa et al. (2018) encontraram correlação positiva entre a densidade populacional e as 

notificações de arbovírus. 

O ponto com menor nível educacional foi o P07 (Alto do Mateus) com 87.5% 

(de pessoas alfabetizadas) e P06 (Cruz das Armas) com 88.3% da população 

alfabetizada, os demais ficaram acima dos 90%. Segundo Silva e Machado (2018), a 

falta do acesso à informação ou baixa escolaridade dificultam a solução de problemas 

sociais, principalmente no que se refere à saúde pública. A renda por domicílio foi 

menor em P05 (Mangabeira), P06 (Cruz das Armas) e P07 (Alto do Mateus), e 

consequentemente com classe social classificada em E, quando comparado com P02 

(Expedicionários), P03 (Manaíra) e P04 (Cabo Branco), com classe social classificada 

em C (Tabela 7). De acordo com Valadares et al. (2013), a classe social pode ser uma 

variável que não interfere diretamente na incidência de doenças transmitidas por Ae. 

aegypti. 

No que diz respeito ao abastecimento de água verifica-se que é realizado por 

meio da rede geral, no qual o ponto P08 (Centro) possui o fornecimento em 89,2% do 

bairro, enquanto os demais estão acima dos 90%, com destaque para P01 (Castelo 

Branco – Mata do DSE/UFPB). Com isso, vale a pena ressaltar que o abastecimento 

realizado de forma irregular faz com que a população junte a água para momentos em 

que não é fornecido o serviço. Silva e Machado (2018) afirmam que essa problemática é 

um dos fatores que auxiliam no desenvolvimento de vetores que dependem da água e 

possível transmissão de doenças. Arrivillaga e Barrera (2004) reforçam a ideia de que 
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água parada acumulada em recipientes/depósitos proporcionam o desenvolvimento do 

mosquito, além disso, o fator ecológico limitante nesse ambiente é a quantidade de 

matéria orgânica, a qual é essencial para a sobrevivência e o desenvolvimento do Ae. 

aegypti. 

O tratamento de efluentes gerados pela população no ponto P07 (Alto do 

Mateus) é de apenas 5,7% seguido de P06 (Cruz das Armas) com 58,2% e P05 

(Mangabeira) com 73,3%. Miceli e Fonseca (2017) reforçam que a falta do saneamento 

básico adequado, composto por coleta de lixo e de águas residuais proveniente das 

atividades humanas, não está diretamente relacionado com a incidência das notificações 

de doenças causadas por arbovírus. Beserra et al. (2010) verificaram que o vetor Ae. 

aegypti é adaptado a uma gama de ambientes, reproduzindo e desenvolvendo em água 

da chuva, água desclorada e tolerante até mesmo em água rica em material orgânico. 

A coleta dos resíduos pelo serviço de limpeza é regular variando de 85,4% (P08 

- Centro) a 99,5% (P02 – Expedicionários) (Tabela 7). O lixo doméstico, entulhos e o 

descarte de materiais, como pneus tendem a juntar água, logo a sua coleta regular pode 

implicar em significativa redução da proliferação, por exemplo, do Ae. aegypti 

(SOBRAL e SOBRAL, 2019). 

 

Tabela 7. Quantificação das variáveis socioambientais dos pontos experimentais: 

Castelo Branco (P01), Expedicionários (P02), Manaíra (P03), Cabo Branco (P04), 

Mangabeira (P05), Cruz das Armas (P06), Alto do Mateus (P07), Centro (P08) e 

Bancários (P09) em João Pessoa, PB. 
Variáveis P01 P02 P03 P04 P05 P06 P07 P08 P09 

Área (Km) 7,88 2,85 6,67 12,08 13,44 8,58 6,24 6,9 7,96 

Domicílios 3.283 1.112 8.567 2.649 21.893 7.353 4.608 1.184 3.596 

Habitantes 11.642 3.625 26.369 7.906 75.988 25.549 16.281 3.644 11.863 

População (%) 1,6 0,5 3,6 1,0 10,5 3,5 2,3 0,5 1,6 

Densidade 1,48 1,27 3,95 0,65 5,65 2,98 2,61 0,53 1,49 

Nível educacional 92,1 95.7 97.7 97.8 92.9 88.3 87.5 93.5 91.9 

Nível de renda 

(por domicílio) 

2.017 4.099 7.620 8.652 1.610 1.285 1.144 2.869 3.323 

Classe social D C C C E E E D D 

Abastecimento 

de água (%) 

98,5 95,7 96,7 95,7 97,5 99,1 97,3 89,2 95,4 

Tratamento de 

esgoto (%) 

83,7 98,5 92,5 96,9 73,3 58,2 5,7 95,6 89,9 

Coleta de 

resíduos (%) 

99,3 99,5 94,0 88,1 98,5 98,1 94,1 85,4 96,9 

Saneamento (%) 93,8 97,9 94,4 93,6 89,8 85,1 65,7 90,1 94,1 

Fonte: IBGE (2010). 
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6.2 Caracterização do uso e cobertura do solo nos pontos experimentais 

 
A caracterização física do uso e cobertura do solo dos pontos monitorados 

evidenciou a presença de setores com cobertura constituída por materiais impermeáveis, 

a exemplo de piscina, cerâmica, metálica, amianto, asfáltico e concreto; e de materiais 

permeáveis como: vegetação arbórea/arbustiva, hidrografia e solo exposto (Figura 17A- 

I). 

 

Figura 17. Uso e cobertura do solo dos pontos experimentais: Castelo Branco (A), 

Expedicionários (B), Manaíra (C), Cabo Branco (D), Mangabeira (E), Cruz das Armas 

(F), Alto do Mateus (G), Centro (H) e Bancários (I) em João Pessoa, PB. Fonte: 

Organização da autora (2018). 
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A Tabela 8 apresenta as classes de uso e cobertura do solo dos nove pontos 

monitorados na área de estudo, com seus respectivos valores. O ponto P01 (Castelo 

Branco - Mata do DSE/UFPB) apresentou a maior taxa percentual de cobertura vegetal 

com porte arbóreo/arbustivo (76,97%). Essa classe de cobertura do solo influência nas 

melhores condições microclimáticas, a partir da amenização da temperatura e aumento 

da umidade do ar através da evapotranspiração e sombreamento, principalmente no que 

diz respeito ao período seco (WANG et al., 2015; MARTINI et al., 2018; THOMAS et 

al., 2018), favorecendo ao conforto térmico (MARTINI e BIONDI, 2015). 

Os remanescentes de vegetação encontrados em ambientes urbanos, com porte 

arbóreo e arbustivo, possuem a capacidade de reduzir em até 5,7 °C da temperatura 

média diária durante o verão, amenizando os efeitos da ilha de calor e reduzindo outros 

impactos da urbanização desordenada no microclima, isso tem repercussão positiva na 

saúde humana (EDMONDSON et al., 2016). 

Por outro lado, os demais pontos, com destaque para P03 (Manaíra) apresentou 

as menores taxas de vegetação arbórea/arbustiva (2,13%) em detrimento dos materiais 

de cobertura do solo impermeáveis (totalizando 94,98%). Essas coberturas possuem 

propriedades térmicas que armazenam e mantem o calor, principalmente o concreto que 

é capaz de aumentar até 2,2 °C a temperatura do ambiente urbano (YANG et al., 2013). 

Além disso, as edificações verticalizadas afetam a distribuição da ventilação impedindo 

a dissipação do calor (NOGUEIRA et al., 2018; YAHIA et al., 2018). 

 

Tabela 8. Quantificação percentual do uso e cobertura do solo dos pontos 

experimentais: Castelo Branco (P01), Expedicionários (P02), Manaíra (P03), Cabo 

Branco (P04), Mangabeira (P05), Cruz das Armas (P06), Alto do Mateus (P07), Centro 

(P08) e Bancários (P09) em João Pessoa, PB. 
Cobertura P01 P02 P03 P04 P05 P06 P07 P08 P09 

Amianto 11,23 8,87 11,24 12,20 4,29 1,99 3,57 26,34 13,42 

Cerâmica 1,30 43,31 32,44 15,43 53,50 61,50 42,74 18,68 24,92 

Concreto 2,07 28,54 42,15 27,51 22,21 17,69 5,65 22,67 19,08 

Hidrografia 0,00 0,00 0,73 1,55 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Piscina 0,00 0,29 0,00 0,30 0,00 0,00 0,04 0,00 0,33 

Asfáltica 3,23 6,09 9,15 10,51 4,01 4,01 4,31 13,18 6,34 

Solo exposto 5,20 4,75 1,98 25,32 11,43 11,43 40,17 6,56 27,22 

Vegetação 

arbórea/arbustiva 

76,97 8,15 2,13 7,17 4,56 4,56 3,52 11,89 8,71 

Fonte: Organização da autora (2018). 
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6.3 Avaliação das condições microclimáticas nos pontos experimentais do espaço 

intra-urbano da cidade de João Pessoa/PB e a formação das ilhas de calor 

 
O curso mensal mínimo de temperatura (Figura 18A) foi em julho, 

especialmente no P01 - Castelo Branco Mata do DSE/UFPB com 24,3 °C seguido do 

P07 - Alto do Mateus com 25,3 °C. O curso mensal máximo foi em março (Figura 19A) 

no P08 - Centro (30,7 °C), P03 – Manaíra (30,6 °C), P05 – Mangabeira (30,2 °C) e P09 

– Bancários (30,2 °C). A umidade mensal mínima ocorreu em maio no P02 – 

Expedicionários (51,1%) e umidade máxima em junho no P08 – Centro (90,2%) (Figura 

18B). 

 
 

Figura 18. Curso temporal mensal de temperatura (A) e umidade (B) dos pontos 

experimentais em João Pessoa, PB. Fonte: Organização da autora (2018). 
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O curso mensal mínimo de precipitação, de acordo com os dados do INMET 

(2018), foi em outubro (1,9mm) e janeiro (89,1mm), e o máximo ocorreu em abril 

(368,5mm) e julho (197,6mm) (Figura 19). 

 
 

Figura 19. Curso temporal mensal de precipitação dos pontos experimentais em João 

Pessoa, PB. Fonte: Organização da autora (2018). 

 
O curso mensal mínimo de velocidade do vento, de acordo com os dados do 

INMET (2018), se deu nos meses de março e abril (ambos com 2,1m/s) e o máximo em 

agosto e outubro (ambos com 2,7 m/s) (Figura 20). 

 
 

Figura 20. Curso temporal mensal de velocidade do vento dos pontos experimentais em 

João Pessoa, PB. Fonte: Organização da autora (2018). 
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O curso mensal mínimo de ilha de calor foi em junho e julho, especialmente no 

P07 - Alto do Mateus (0,9 °C) classificado como fraca magnitude. O máximo foi em 

janeiro no P05 – Mangabeira (4,3 °C) classificada em forte magnitude e P04 – Cabo 

Branco (3,9 °C) com média magnitude e em março no P08 – Centro (3,7 °C), P04 – 

Cabo Branco e P03 – Manaíra (ambos com 3,6 °C), todos classificados em média 

magnitude (Figura 21). O material de uso e cobertura do solo, mas especificamente 

materiais de construção civil, influenciam na absorção e manutenção do calor, e 

consequentemente na formação e intensidade da ilha de calor, principalmente no 

período seco, quando a precipitação é baixa e não ameniza o microclima (MURPHY, et 

al., 2011). 

 

Figura 21. Curso temporal mensal de ilha de calor dos pontos experimentais em João 

Pessoa, PB. Fonte: Organização da autora (2018). 

 
Por haver variação na organização urbana e no uso e cobertura do solo há 

diferenciação das taxas de temperatura, umidade e ilha de calor entre os pontos 

localizados nos bairros, entretanto, o comportamento semanal e mensal demonstrou que 

em março ocorreu temperaturas mais altas (principalmente em P08 – Centro e P03 - 

Manaíra), baixa umidade (especialmente no P02 – Expedicionários) e alta de ilha de 

calor em janeiro (P04 – Cabo Branco e P05 – Mangabeira) e março (P03 – Manaíra,  

P04 – Cabo Branco e P08 – Centro). Por outro lado, baixas temperaturas principalmente 

em julho no P01 - Castelo Branco Mata do DSE/UFPB); alta umidade entre junho (P08 

– Centro) e julho (P09 – Bancários) e menores ilha de calor especialmente em junho 
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(P07 - Alto do Mateus). Essa variação no espaço intra-urbano foi corroborada por 

Oliveira et al. (2015), Chatzidimitriou e Yannas (2016) e Ragheb et al. (2016). 

O comportamento horário das variáveis microclimáticas dos  pontos 

monitorados, durante o período seco, verificou-se que as médias da temperatura do ar 

(Figura 22A) são mais baixas entre os horários que correspondem às 18h (noite) e 07h 

(manhã) variado de 23,4 °C (P07 – Alto do Mateus) a 28,6 °C (P04 – Cabo Branco) e 

taxas de umidade (Figura 22B) oscilando entre 59,3% (P04 – Cabo Branco) e 91,7% 

(P07 – Alto do Mateus). A temperatura de 08h (manhã) às 17h (noite) (Figura 22A), 

variou entre 25,4 °C (P01 – Castelo Branco Mata do DSE/UFPB) a 39,4°C (P06 – Cruz 

das Armas) seguida de redução de umidade (Figura 22B) 45,6% (P06 – Cruz das 

Armas) a 84,7% (P01 – Castelo Branco Mata do DSE/UFPB). 

 
 

Figura 22. Curso horário de temperatura (A) e umidade (B) dos pontos experimentais, 

no período seco, em João Pessoa, PB. Fonte: Organização da autora (2018). 
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No período chuvoso, foi verificado que as médias da temperatura do ar (Figura 

23A) são mais baixas entre os horários que correspondem às 17h (tarde) e 06h (manhã) 

variando de 22,5 °C (P07 – Alto do Mateus) a 28,8 °C (P04 – Cabo Branco) e taxas de 

umidade (Figura 23B) de 17h (tarde) às 8h (manhã) oscilando entre 60,1% (P02 – 

Expedicionários) e 100% (P09 – Bancários). Elevadas temperaturas (Figura 23A) 

ocorreram às 11h (manhã) e 17h (tarde) variando entre 26,7 °C (P01 - Castelo Branco 

Mata do DSE/UFPB) a 36,2 °C (P03 – Manaíra) e umidade (Figura 23B) de 9h (manhã) 

às 16h (tarde) oscilando entre 49% (P09 – Bancários) e 84,1% (P08 – Centro). 

 
 

Figura 23. Curso horário de temperatura (A) e umidade (B) dos pontos experimentais, 

no período chuvoso, em João Pessoa, PB. Fonte: Organização da autora (2018). 
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O comportamento horário da ilha de calor urbana (Figura 24) dos pontos 

monitorados, durante o período de seco, ocorreu das 19h (noite) até 06h (manhã) no P09 

– Bancários (variando de 0,1 °C a 0,5 °C), P04 – Cabo Branco (variando de 0,7 °C a  

1,2 °C) e P03 – Manaíra (variando de 0,5 °C a 0,8 °C) classificados em fraca 

magnitude. E pico entre 10h (manhã) e 14h (tarde) com ilha de calor em todos os 

pontos, variando de 4,9 °C (P02 – Expedicionários) a 11,1 °C (P03 – Manaíra), 

classificados em forte magnitude ou muito forte magnitude. 

De 19h (noite) às 05h (manhã) no P07 - Alto do Mateus (-0,1 °C a -1,2 °C), P06 

- Cruz das Armas (0,1 °C a -1,1 °C) e P02 - Expedicionários (0,1 °C a -0,6 °C) 

ocorreram ilhas de frescor e ilhas de fraca magnitude. Também foi observada ilha neutra 

e de frescor no P05  - Mangabeira (no intervalo  horário de 00h – 05h) oscilando entre   

0 °C a -0,2 °C e ilhas de frescor no P08 - Centro (no intervalo horário de 00h - 06h) 

entre -0,1 °C a -0,2 °C (Figura 24). 

 

Figura 24. Curso horário de ilha de calor dos pontos experimentais, no período seco, 

em João Pessoa, PB. Fonte: Organização da autora (2018). 

 
No período chuvoso, a ilha de calor (Figura 25) ocorreu das 00h (manhã) às 23h 

(noite) no P04 - Cabo Branco (0,2 °C a 7,0 °C) e P03 – Manaíra (0,2 °C a 7,6 °C) 

classificando de fraca magnitude a muito forte magnitude. O pico ocorreu entre 9h 

(manhã) e 15h (tarde), com destaque para P09 – Bancários (9,2 °C) e P02 – 

Expedicionários (8,9 °C). Ilhas de frescor entre 18h (tarde) e 06h (manhã) no P07 – Alto 

do Mateus (-0,5 °C a -1,2 °C), P09 – Bancários (-0,1 °C a -0,2 °C), P08 – Centro (- 
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0,1 °C a -0,3 °C), P06 – Cruz das Armas (-0,3 °C a -0,9 °C), P02 – Expedicionários (- 

0,4 °C a -0,7 °C), e P05 – Mangabeira (-0,1 °C a -0,3 °C) (Figura 25). 

 

Figura 25. Curso horário de ilha de calor dos pontos experimentais, no período 

chuvoso, em João Pessoa, PB. Fonte: Organização da autora (2018). 

Assim como, no presente estudo os autores Martini et al. (2013) e Oliveira et al. 

(2015) também verificaram oscilações das variáveis microclimáticas (temperatura, 

umidade e ilha de calor ou frescor) durante as horas. 

De acordo com Santos (2017), a expressão da ilha de frescor em uma área 

urbanizada é reflexo do seu superaquecimento, no uso e cobertura do solo, com 

posterior troca de calor tornando-se ligeiramente resfriada, embora resulte em 

temperatura menor do que aquelas desempenhadas pelo ponto de referência (área com 

vegetação), isso não quer dizer que o núcleo urbano tenha baixas temperaturas 

frequentemente, quando relacionado com a área arborizada. 

É importante ressaltar que a expressão da ilha de calor diurna, mais intensa, é 

formada pela incidência dos raios solares sobre o material e geometria do uso e 

cobertura do solo do ambiente urbano, enquanto a noturna, menos intensa, forma-se 

pela troca de calor entre o material e geometria do uso e cobertura do solo urbano e o 

céu, por isso a diferenciação na sua intensidade (SOUZA, 2010), podendo surgir ilha 

neutra e de frescor durante a noite (19h) e nas primeiras horas do dia (6h), como 

observado no presente estudo. 

Diante do exposto, o crescimento desordenado das cidades tem repercussões no 

microclima, que por sua vez tem relação com a ocorrência de notificações de doenças 
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virais cuja veiculação é realizada por artrópodes que dependem principalmente do meio 

hídrico para a reprodução (FERREIRA, 2016). 

 
6.4 Infestação do Ae. aegypti e notificações de Dengue, Zika e Chikungunya e a sua 

relação com o período seco e chuvoso na cidade de João Pessoa/PB 

 
O maior índice de infestação predial (IIP) foi em julho (período chuvoso) nos 

pontos: P03 - Manaíra (1,8), P01 – Castelo Branco Mata do DSE/UFPB (1,6) e P07 – 

Alto do Mateus (1,4), classificados em alerta (Figura 26). No período seco, ocorrem 

menores taxas de IIP, mais especificamente no mês de outubro, onde não foram 

detectados infestação do Ae. aegypti, no período de inspeção, nos pontos: P03 – 

Manaíra, P04 – Cabo Branco, P05 – Mangabeira, P08 – Centro e P09 – Bancários 

(Figura 30). De acordo com Maciel-de-Freitas et al. (2007), Souza et al. (2010) e 

Soares-da-Silva et al. (2012), o Índice de Infestação Predial é mais expressivo no 

período chuvoso quando relacionado com o seco, pois segundo Souza et al. (2010) 

devido sua correlação positiva com a precipitação propiciando ambiente adequado para 

a reprodução/deposição e eclosão dos ovos, e posterior disseminação do mosquito 

possivelmente contaminado com as arboviroses. 

 
 

Figura 26. Índice de Infestação Predial (IIP) dos pontos experimentais, no período seco 

(janeiro e outubro) e chuvoso (abril e julho), em João Pessoa, PB. Fonte: Organização 

da autora (2018). 
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Quanto ao índice de Breteau (IB) em julho (período chuvoso) nos pontos: P03 - 

Manaíra (1,8), P09 – Bancários (1,7) e P01 – Castelo Branco Mata do DSE/UFPB (1,6) 

(Figura 27) foi mais expressivo quando comparado com o seco. No período seco, 

ocorrem menores taxas de IB, com destaque a outubro, no qual não foram detectados 

infestação do Ae. aegypti nos pontos: P09 – Bancários, P04 – Cabo Branco, P08 – 

Centro, P03 – Manaíra e P05 - Mangabeira (Figura 32). O Índice de Breteau é 

importante para demonstrar o possível risco de ocorrência de doenças virais causadas 

pelo vetor que se reproduz em depósitos/recipientes com água deixados em pontos da 

cidade, de acordo com Sanchez et al. (2010) quando o IB está ≥ 1,3 há uma previsão de 

até 37,8% de sensibilidade para transmissão de arbovirose em determinada parte da 

cidade. 

 
 

Figura 27. Índice de Breteau (IB) dos pontos experimentais, no período seco (janeiro e 

outubro) e chuvoso (abril e julho), em João Pessoa, PB. Fonte: Organização da autora 

(2018). 

 
 

A maior quantidade de recipientes/depósitos positivos encontrados no período 

seco foi no ponto P07 – Alto do Mateus (Figura 28 e Tabela 9). Neste mesmo período 

no P04 – Cabo Branco, P08 – Centro e P09 – Bancários não foram encontrados 

recipientes/depósitos com a infestação do Ae. aegyti (Figura 28 e Tabela 9). No período 

chuvoso, o P07 – Alto do Mateus e P01 – Castelo Branco Mata do DSE/UFPB 

obtiveram 16 e 15 recipientes/depósitos positivos, respectivamente (Figura 27-28 e 

Tabela 9). O P08 – Centro permaneceu sem recipientes/depósitos infestado, na data de 
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inspeção amostral realizada por bairro (Figura 27-28 e Tabela 9). Entretanto, mesmo 

sem a presença de criadouros positivos no período do levantamento in loco isso não 

implica em ausência do mosquito, como citado por Wijegunawradana et al. (2019), pois 

pode significar que o vetor já eclodiu e está na fase adulta disseminando as arboviroses. 

 
Tabela 9. Quantidade de recipientes/depósitos: Castelo Branco (P01), Expedicionários 

(P02), Manaíra (P03), Cabo Branco (P04), Mangabeira (P05), Cruz das Armas (P06), 

Alto do Mateus (P07), Centro (P08) e Bancários (P09), no período seco e chuvoso em 

2018 no município de João Pessoa, PB. 

 P01 P02 P03 P04 P05 P06 P07 P08 P09 

N° recipientes/depósitos 

(seco) 

6 11 5 0 1 8 16 0 0 

N° recipientes/depósitos 

(chuvoso) 

15 8 11 3 10 7 16 0 11 

Total 21 19 16 13 11 15 32 0 11 

Fonte: LIRAa (2018). 

 
 

A abundância do mosquito transmissor de arboviroses tem relação positiva com 

o período sazonal (WAGNER et al., 2018). Dessa forma, no período chuvoso são 

observadas maior índice de infestação do Ae. Aegypti, em relação ao período seco, as 

quais possivelmente vão atingir a fase adulta resultando em efeitos negativos para a 

saúde pública da população urbana, a partir da transmissão de doenças infecciosas 

(TOAI et al., 2019). 

Os tipos de recipientes/depósitos (Figura 29) encontrados com a infestação do 

Ae. aegypti, no período seco, foram: A1 e A2 (Armazenamento de água para consumo 

humano), B (Depósitos móveis), C (Depósitos fixos), D1 e D2 (Passíveis de remoção e 

proteção). Em termos gerais, destaca-se a ocorrência do tipo A2 (totalizando 20 

recipientes/depósitos) que dentre eles estão: poços, cisterna, caixa d’água tambor e 

depósitos de alvenaria; e o D2 (totalizando 18 recipientes/depósitos) com vasos/frascos 

de água, garrafa, recipiente de degelo de geladeira, entre outros. 

Quando observado individualmente, o P07 – Alto do Mateus apresentou 8 

recipientes/depósitos do tipo A2 e 6 do tipo D2, e nos pontos: P04 (Cabo Branco), P08 
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(Centro) e P09 (Bancários) não foram encontrados recipientes/depósitos em seu 

ambiente no dia da inspeção (Figura 28). 

 

Figura 28. Classificação dos recipientes/depósitos positivos nos pontos experimentais, 

no período seco, em João Pessoa, PB. Fonte: Organização da autora (2018). 

 

No período chuvoso os recipientes/depósitos (Figura 29) positivos encontrados 

foram: A1 e A2 (Armazenamento de água para consumo humano), B (Depósitos 

móveis), C (Depósitos fixos), D1 e D2 (Passíveis de remoção e proteção) e E (Naturais), 

principalmente A2 (totalizando 25 recipientes/depósitos) dentre eles estão: poços, 

cisterna, caixa d’água, tambor e depósitos de alvenaria; e D2 (totalizando 21 

recipientes/depósitos) com vasos/frascos de água, garrafa, recipiente de degelo de 

geladeira, entre outros. 

 

Figura 29. Classificação de recipientes/depósitos positivos nos pontos experimentais, 

no período chuvoso, em João Pessoa, PB. Fonte: Organização da autora (2018). 
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O P07 (Alto do Mateus) apresentou destaque, com 5 recipientes/depósitos do 

tipo A2 e 6 do tipo D2, no período chuvoso. Já no ponto P08 (Centro) não foi 

encontrado recipientes/depósitos em seu ambiente no dia da inspeção (Figura 29). 

Com isso, observa-se que o Ae. aegypti é adaptado ao espaço urbano, mais 

especificamente do ambiente domiciliar, e demonstra a sua capacidade de dispersão e 

sobrevivência em vários recipientes/depósitos. Para Barbosa et al. (2010) e Arduíno e 

Ávila (2015), os recipientes/depósitos artificiais e naturais encontrados demonstram a 

diversidade e a preferência de criadouros do mosquito (BARBOSA et al., 2010; 

ARDUÍNO e ÁVILA, 2015). Fernandes et al. (2015) em seu estudo detectaram que há 

uma preferência do vetor em fazer deposição dos ovos para desenvolvimento nos 

recipientes/depósitos do tipo A2 e D2, assim como encontrado na área deste estudo. 

Essa predileção é reforçada comumente pela utilização dos recipientes/depósitos pelos 

moradores para armazenar água, principalmente em bairros com abastecimento irregular 

ou precário, como citado por Marteis et al. (2013). 

No que se refere à quantificação das arboviroses, em 2018, não foram  

registradas notificações de Zika nos pontos monitorados, isso não quer dizer que não 

ocorreu casos da doença no município de João Pessoa durante esse período. Segundo 

Almeida et al. (2019) a distribuição espacial dessa doença é desigual e influenciada por 

variáveis sociais. 

Ocorreram 128 notificações de Dengue no período seco (janeiro, fevereiro, 

setembro e outubro) e 428 notificações de Dengue no período chuvoso (março a 

agosto), com destaque para o P05 – Mangabeira (seco = 21 notificações e chuvoso = 

72), P06 – Cruz das Armas (seco = 33 notificações e chuvoso = 99) e P07 - Alto do 

Mateus (seco = 21 notificações e chuvoso = 68) (Figura 30). 

 

Figura 30. Quantidade de notificações de Dengue nos pontos experimentais, no período 

seco e chuvoso, em João Pessoa, PB. Fonte: Organização da autora (2018). 
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Quanto aos meses do período chuvoso, há um destaque para maio (totalizando 

130 notificações) e junho (totalizando 96 notificações). Nos pontos: P06 – Cruz das 

Armas (com picos em maio = 25 notificações e julho = 18 notificações), P05 – 

Mangabeira (com picos em junho = 20 notificações e agosto = 18 notificações) e P03 – 

Manaíra (com picos em maio = 20 notificações e agosto = 15 notificações) obtiveram 

maior quantidade de notificações de Dengue (Figura 31). 

 

Figura 31. Quantidade de notificações de Dengue por mês, nos pontos experimentais, 

em João Pessoa, PB. Fonte: Organização da autora (2018). 

 
A espacialização espaço-temporal das notificações de Dengue, nos pontos 

experimentais analisados (Figura 32-40), demonstra os hotspot no espaço urbano em 

que as pessoas afetadas com a doença possivelmente residem, essas servem como 

depósitos do vírus para posterior disseminação, caso haja o contato mosquito-humano 

contaminados, assim como, a área prioritária para planejamento e ações de controle do 

mosquito, principalmente antes do período chuvoso, quando os casos aparecem com 

maior frequência. De acordo com Carvalho et al. (2017), as características sociais 

influenciam na distribuição das notificações de Dengue. Os autores reforçam que essa 

dinâmica de distribuição espacial das notificações evidenciam as localidades 

vulneráveis, e importantes para realização de estratégias para combate ao mosquito,  

para que estes não disseminem os arbovírus. 

Majid et al. (2019) alerta que a urbanização, as características ambientais, o 

comportamento humano e a ecologia do Ae. aegypti contribuem para a distribuição de 

doenças, como a Dengue. Para Costa et al. (2018), a densidade populacional auxilia nas 
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incidências de arboviroses, já que esses ambientes populosos criam condições ideais 

para proliferação do mosquito transmissor, além de obter uma maior quantidade de 

indivíduos susceptíveis as (re)infecções. 

 

Figura 32. Espacialização das notificações de Dengue no período seco (A) e chuvoso 

(B), no P01 – Castelo Branco, em João Pessoa, PB. Fonte: Organização da autora 

(2018). 
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Figura 33. Espacialização das notificações de Dengue no período seco (A) e chuvoso 

(B), no P02 – Expedicionários, em João Pessoa, PB. Fonte: Organização da autora 

(2018). 
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Figura 34. Espacialização das notificações de Dengue no período seco (A) e chuvoso 

(B), no P03 – Manaíra, em João Pessoa, PB. Fonte: Organização da autora (2018). 
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Figura 35. Espacialização das notificações de Dengue no período seco (A) e chuvoso 

(B), no P04 – Cabo Branco, em João Pessoa, PB. Fonte: Organização da autora (2018). 
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Figura 36. Espacialização das notificações de Dengue no período seco (A) e chuvoso 

(B), no P05 – Mangabeira, em João Pessoa, PB. Fonte: Organização da autora (2018). 
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Figura 37. Espacialização das notificações de Dengue no período seco (A) e chuvoso 

(B), no P06 – Cruz das Armas, em João Pessoa, PB. Fonte: Organização da autora 

(2018). 
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Figura 38. Espacialização das notificações de Dengue no período seco (A) e chuvoso 

(B), no P07 – Alto do Mateus, em João Pessoa, PB. Fonte: Organização da autora 

(2018). 
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Figura 39. Espacialização das notificações de Dengue no período seco (A) e chuvoso 

(B), no P08 – Centro, em João Pessoa, PB. Fonte: Organização da autora (2018). 
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Figura 40. Espacialização das notificações de Dengue no período seco (A) e chuvoso 

(B), no P09 – Bancários, em João Pessoa, PB. Fonte: Organização da autora (2018). 
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Em 2018, foram realizadas 20 notificações de Chikungunya no período seco 

(janeiro, fevereiro, setembro e outubro) e 39 no período chuvoso (março a agosto), com 

destaque para o P05 – Mangabeira (seco = 4 notificações e chuvoso = 18) e P06 – Cruz 

das Armas (seco = 11 notificações e chuvoso = 4) (Figura 41). 

 

Figura 41. Quantidade de notificações de Chikungunya nos pontos experimentais, no 

período seco e chuvoso, em João Pessoa, PB. Fonte: Organização da autora (2018). 

 
Nos meses do período chuvoso, houve destaque para maio (totalizando 11 

notificações de CHIKV) e junho (totalizando 10 notificações de CHIKV). No ponto P05 

– Mangabeira (com picos em maio = 6 e junho = 7 notificações) obteve maior 

quantidade de notificações da doença (Figura 42). 

 

Figura 42. Quantidade de notificações de Chikungunya por mês, nos pontos 

experimentais, em João Pessoa, PB. Fonte: Organização da autora (2018). 
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As notificações de Chikungunya, nos pontos experimentais analisados, mostram 

a espacialização espaço-temporal da doença (Figura 43-50). 
 

Figura 43. Espacialização das notificações de Chikungunya no período chuvoso, no 

P01 – Castelo Branco, em João Pessoa, PB. Fonte: Organização da autora (2018). 
 

Figura 44. Espacialização das notificações de Chikungunya no período chuvoso, no 

P02 – Expedicionários, em João Pessoa, PB. Fonte: Organização da autora (2018). 
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Figura 45. Espacialização das notificações de Chikungunya no período seco (A) e 

chuvoso (B), no P03 – Manaíra, em João Pessoa, PB. Fonte: Organização da autora 

(2018). 
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Figura 46. Espacialização das notificações de Chikungunya no período seco (A) e 

chuvoso (B), no P05 – Mangabeira, em João Pessoa, PB. Fonte: Organização da autora 

(2018). 
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Figura 47. Espacialização das notificações de Chikungunya no período seco (A) e 

chuvoso (B), no P06 – Cruz das Armas, em João Pessoa, PB. Fonte: Organização da 

autora (2018). 
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Figura 48. Espacialização das notificações de Chikungunya no período seco (A) e 

chuvoso (B), no P07 – Alto do Mateus, em João Pessoa, PB. Fonte: Organização da 

autora (2018). 
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Figura 49. Espacialização das notificações de Chikungunya no período seco (A) e 

chuvoso (B), no P08 – Centro, em João Pessoa, PB. Fonte: Organização da autora 

(2018). 
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Figura 50. Espacialização das notificações de Chikungunya no período seco (A) e 

chuvoso (B), no P09 – Bancários, em João Pessoa, PB. Fonte: Organização da autora 

(2018). 
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Assim como nesse estudo, Vega et al. (2019) registraram majoritariamente 

notificações de Dengue em detrimento aos de Chikungunya (Figura 51). De acordo com 

Silva et al. (2018) a baixa incidência de CHIKV pode ser explicada por ser uma doença 

recente com os primeiros relatos de casos suspeitos entre 2014 e 2016. 

 

Figura 51. Espacialização das notificações de Dengue no período seco (A) E chuvoso 

(B) e de Chikungunya no período seco (C) e chuvoso (D), nos pontos experimentais, em 

João Pessoa, PB. Fonte: Organização da autora (2018). 

 
Costa e Calado (2016) além de verificar essa diferença entre o quantitativo de 

DENV e CHIKV detectou também maior incidência de notificações das arboviroses no 

período chuvoso, possivelmente por possibilitar condições ideais para a reprodução e 

desenvolvimento do vetor transmissor, na interfase entre o seco e chuvoso, culminando 

na presença de sintomas nesse período, como analisado na Figura 51. Siqueira et al. 

(2018) evidenciaram que há uma relação não aleatória entre o período chuvoso, com 
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aumento nas precipitações, e o acréscimo no quantitativo de notificações de doença 

causada por arbovírus em áreas urbanas. 

Além disso, o tratamento de efluentes, abastecimento de água e coleta de 

resíduos nos pontos experimentais, principalmente nos pontos: P05 (Mangabeira), P06 

(Cruz das Armas) e P07 (Alto do Mateus), não são realizados de forma efetiva, podendo 

ter relação com as notificações de doenças virais, como a Dengue e a Chikungunya. 

Silva e Machado (2018) corroboram essa afirmativa e acrescenta que além desses 

fatores de saneamento básico, o clima é primordial para criar um ambiente favorável 

para o desenvolvimento do vetor da doença, e posteriormente disseminação dos vírus. 

A quantidade de pessoas em um determinado local também facilita na 

disseminação da arbovirose entre vetor-humano (PEDRO et al., 2016), nesse sentido, no 

presente estudo há um destaque para P05 (Mangabeira) e P06 (Cruz das Armas). 

O ponto P08 (Centro) possui abastecimento de água precário, ou seja, a 

tendência dos moradores armazenar água em recipientes/depósitos, entretanto, não foi 

detectado criadouros positivos com Ae. aegypti nos dias de inspeção, mas foram 

registradas notificações de Dengue (Figura 30-31) e Chikungunya (Figura 41-42). 

Podendo ser um indicativo de que as pessoas doentes residentes nesse ponto são 

depósitos do vírus, contraídos em qualquer outra localidade (bairro da região 

metropolitana, até mesmo dentro ou fora da região ou do país); ou os mosquitos já 

haviam eclodidos no ponto, antes da inspeção, por isso não se detectou a infestação em 

recipientes/depósitos com água, e o contato prévio dos vetores em fase adulta com os 

moradores ocorreu a contaminação; ou houve infestação/eclosão do mosquito em um 

dia ou uma localidade (residências e/ou terrenos) não inspecionada, havendo a 

disseminação da doença entre vetor-moradores. 

 

6.5 Notificações de Dengue e Chikungunya e a sua relação com o clima urbano na 

cidade de João Pessoa/PB 

 

A maior frequência das notificações de Dengue ocorreu entre abril e agosto 

(período chuvoso), somando 403 notificações (Figura 52 a 56) com destaque para os 

pontos: 

 

 P03 – Manaíra obteve um total de 63 notificações de Dengue (de abril a agosto), 

com maior número de notificações da doença em maio, com temperatura de  

27,8 °C (Figura 52C); umidade 77% (Figura 53C); precipitação de 242,2mm 
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(Figura 54C); velocidade do vento 2,4 m/s (Figura 55C); ilha de calor 2,5 °C 

(Figura 56B); 

 

 P05 – Mangabeira obteve um total de 70 notificações (de abril a agosto), com 

maior número de notificações da doença em junho, com temperatura de 25,9 °C 

(Figura 52E); umidade 80,5% (Figura 53E); precipitação de 108,9mm (Figura 

54E); velocidade do vento de 2,4 m/s (Figura 55E); ilha de calor 1,1 °C (Figura 

56D); 

 

 P06 – Cruz das Armas obteve um total de 87 notificações, com maior número de 

notificações da doença em maio, em temperatura de 27,8 °C (Figura 52F), 

umidade de 84% (Figura 53F), precipitação de 242,2mm (Figura 54F), 

velocidade do vento de 2,4 m/s (Figura 55F) e ilha de calor de 2,5 °C (Figura 

56E); 

 

 P07 – Alto do Mateus obteve um total de 66 notificações (de abril a agosto), 

com maior número de notificações da doença em maio, temperatura de 26,6 °C 

(Figura 52G), umidade de 86,9% (Figura 53G), precipitação de 242,2mm 

(Figura 54G), velocidade do vento de 2,4 m/s (Figura 55G) e ilha de calor de  

1,2 °C (Figura 56F). 

 

Dessa forma, verificou-se que a manifestação da doença (Dengue) ocorreu 

principalmente em maio, com elevados índices de infestação (Figura 25) em 

recipientes/depósitos (Figura 26 e Tabela 9) no período chuvoso, com pico variando de 

17-25 notificações de Dengue, temperatura entre 25,9 °C a 27,8 °C, umidade 77% a 

86,9%, precipitação de 108,9mm a 244,2mm, velocidade do vento 2,4 m/s e ilha de 

calor de 1,1 °C a 2,5 °C. 

Levando em consideração duração mínima do ciclo de vida da fêmea mosquito, 

de até 58 dias (SAMPAIO, 2010) e o pico de notificações em maio, eleva-se a 

possibilidade do Ae. aegypti reproduzir e passar pelos estágios de desenvolvimento 

(ovo-larva-pupa-adulto) em março, e posteriormente realizar hematofagia transmitindo  

e disseminando o vírus com aparecimento dos primeiros sintomas em maio. 

Corroborando com essa afirmação Costa e Calado (2016) afirmam que há uma maior 

quantidade do referido mosquito em março. É importante ressaltar que março é um mês 

de transição do período seco para o chuvoso, e o vetor reproduziu e desenvolveu em 
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temperatura (média 29,9 °C) (Figura 52), umidade (média 72,5%) (Figura 53), 

precipitação (média 85,2mm) (Figura 54), velocidade do vento (média 2,1 m/s) (Figura 

55) e ilha de calor (média 3,2 °C) (Figura 56). 

Destaca-se também que as variações microclimáticas favorecem 

significativamente o ciclo de vida do Ae. aegypti, como observado por Custódio et al. 

(2019). Costa et al. (2010) demonstram que a temperatura entre 25 °C e 30 °C e 

umidade entre 60% e 80% são fatores positivos na fecundidade, fertilidade e 

sobrevivência do mosquito, e consequentemente para as doenças por ele transmitidas. 

Os valores das variáveis microclimáticas encontrados nos pontos experimentais 

investigados em João Pessoa estão dentro da faixa observada por outros autores 

(COSTA et al., 2010). 

 

Já os pontos menos expressivos na quantidade de Dengue quando comparado 

aos demais, anteriormente citados, foram: 

 

 P02 – Expedicionários obteve um total de 10 notificações (de abril a agosto), 

com maior número de notificações da doença em abril, registrando 6 

notificações da doença, temperatura de 27,6 °C (Figura 52B), umidade de 71,4% 

(Figura 53B), precipitação de 368,5mm (Figura 54B), velocidade do vento de 

2,1 m/s (Figura 55B) e ilha de calor de 2,1 °C (Figura 56A); 

 

 P04 – Cabo Branco obteve um total de 9 notificações (de abril a agosto), com 

maior número de notificações da doença em maio, registrando 3 notificações da 

doença, temperatura de 27,7 °C (Figura 52D), umidade de 82,68% (Figura 53D), 

precipitação de 242,2mm (Figura 54D), velocidade do vento de 2,4 m/s (Figura 

55D) e ilha de calor de 2,3 °C (Figura 56C). 

 

Além da influência microclimática, segundo Costa et al. (2018) há relação entre 

os fatores socioambiental, como a densidade populacional e a ocorrência das doenças 

infecciosas, conforme observado nos pontos P02 – Expedicionários e P04 - Cabo 

Branco, possivelmente pela sua menor extensão territorial, menor população e melhores 

condições sanitárias e/ou indivíduos não estar em local de risco das doenças ou por falta 

de sintomas não ocorreu o registro de mais notificações. A seguir, são apresentadas as 

variáveis microclimáticas dos pontos experimentais e sua relação com as notificações de 

Dengue (Figura 52-56). 
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Figura 52. Relação da temperatura com as notificações de Dengue por mês, nos pontos experimentais: Castelo Branco (A), Expedicionários (B), 

Manaíra (C), Cabo Branco (D), Mangabeira (E), Cruz das Armas (F), Alto do Mateus (G), Centro (H) e Bancários (I), em João Pessoa, PB. 

Fonte: Organização da autora (2018). 
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Figura 53. Relação da umidade com as notificações de Dengue por mês, nos pontos experimentais: Castelo Branco (A), Expedicionários (B), 

Manaíra (C), Cabo Branco (D), Mangabeira (E), Cruz das Armas (F), Alto do Mateus (G), Centro (H) e Bancários (I), em João Pessoa, PB. 

Fonte: Organização da autora (2018). 
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Figura 54. Relação da precipitação com as notificações de Dengue por mês, nos pontos experimentais: Castelo Branco (A), Expedicionários (B), 

Manaíra (C), Cabo Branco (D), Mangabeira (E), Cruz das Armas (F), Alto do Mateus (G), Centro (H) e Bancários (I), em João Pessoa, PB. 

Fonte: Organização da autora (2018). 
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Figura 55. Relação da velocidade do vento com as notificações de Dengue por mês, nos pontos experimentais: Castelo Branco (A), 

Expedicionários (B), Manaíra (C), Cabo Branco (D), Mangabeira (E), Cruz das Armas (F), Alto do Mateus (G), Centro (H) e Bancários (I), em 

João Pessoa, PB. Fonte: Organização da autora (2018). 
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Figura 56. Relação da ilha de calor com as notificações de Dengue por mês, nos pontos 

experimentais: Expedicionários (A), Manaíra (B), Cabo Branco (C), Mangabeira (D), 

Cruz das Armas (E), Alto do Mateus (F), Centro (G) e Bancários (H), em João Pessoa, 

PB. Fonte: Organização da autora (2018). 

 

As notificações de Chikungunya não obtiveram um padrão de ocorrência bem 

definido durante os meses, entretanto há destaque para: 

 
 P05 – Mangabeira obteve um total de 22 notificações de Chikungunya, com 

pico nos meses maio e junho, registrando 6 e 7 notificações da doença, 

respectivamente apresentando temperatura de 26,9 °C e 25,9 °C (Figura 57E); 
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umidade 83,8% e 80,5% (Figura 58E); precipitação de 242,2mm e 108,9mm, 

(Figura 59E); velocidade do vento 2,4 m/s (Figura 60E); ilha de calor 1,5 °C e 

1,1 °C (Figura 61D), respectivamente; 

 
 P06 – Cruz das Armas obteve um total de 15 notificações de Chikungunya, com 

pico em janeiro, fevereiro e setembro, registrando 3 casos da doença em cada 

mês, com temperatura de 29 °C, 29,3 °C e 27,6 °C (Figura 57F); umidade 

77,9%, 73,8% e 75,8% (Figura 58F); precipitação de 89,1mm, 138,7mm e 

29,7mm (Figura 59F); velocidade do vento 2,4 m/s, 2,4m/s e 2,6 m/s (Figura 

60F); ilha de calor 2,1 °C, 2,7 °C e 2,2 °C (Figura 61E). 

 
Assim, de forma geral, ocorreu pico variando de 3-7 notificações de 

Chikungunya, temperatura entre de 25,9 °C a 29,3 °C, umidade 73,8% a 83,8%, 

precipitação de 29,7mm a 242,2mm, velocidade do vento 2,4 m/s a 2,6 m/s e ilha de 

calor de 1,1 °C a 2,7 °C. 

Huber et al. (2018) afirmam que a variação da temperatura entre 25 °C e 35 °C 

produzem maiores epidemias de arboviroses, como é o caso da Dengue e Chikungunya. 

Sendo importante destacar, que essa variação ocorreu nos pontos experimentais 

inseridos em João Pessoa, PB. 

As taxas de umidade do período seco e chuvoso (oscilando de 53,6% a 73,2%) 

auxilia na maior longevidade e grande capacidade vetorial do vírus dengue na espécie 

Ae. aegypti (SAMPAIO, 2010), esses valores de umidade valores foram próximos aos 

encontrados nos pontos estudados. 

Wongkoon et al. (2013) por sua vez observou o papel preponderante das 

variáveis meteorológicas na transmissão dessas doenças, principalmente no período 

chuvoso, quando ocorre menores umidades e aumento na quantidade de chuvas, as  

quais possibilitam maiores acúmulos de água, tal fator propicia o desenvolvimento do 

mosquito transmissor, o Ae. aegypti. Gabriel et al (2018) afirmam que a precipitação 

dos meses antecedentes a abril favorece os picos de casos de doenças transmitida por 

esse vetor. Isso pode explicar o pico dos casos de Dengue e Chikungunya, nos pontos 

analisados, no período chuvoso. 

Entretanto, chama-se atenção para as chuvas fortes, as quais podem aumentar a 

mortalidade dos vetores devido impacto físico, e dessa forma um possível decréscimo 

na transmissão das doenças (DHIMAL et al., 2015). Segundo Magalhães e Zanella 
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(2013), a precipitação possui correlação significativa com as notificações de 

arboviroses. Segundo Lima et al. (2018), a precipitação até 267mm é favorável a 

presença do mosquito, neste estudo a precipitação esteve próxima ao ótimo (29,7mm a 

242,2mm). 

Vega et al. (2019) afirmam que além das variáveis climáticas, as características 

sociais e urbanas têm um papel na distribuição de Dengue e Chikungunya. Magalhães e 

Zanella (2013) afirmam que a interação vetor, condições socioambientais e ser humano 

é complexa, no qual a falta de planejamento urbano e o microclima determinam a 

dinâmica entre o vetor e o vírus favorecendo também a sua proliferação e disseminação, 

isso foi observado no presente estudo. 

A seguir, são apresentadas as variáveis microclimáticas dos pontos 

experimentais e sua relação com as notificações de Chikungunya (Figura 57-61). 
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Figura 57. Relação da temperatura com as notificações de Chikungunya por mês, nos pontos experimentais: Castelo Branco (A), 

Expedicionários (B), Manaíra (C), Cabo Branco (D), Mangabeira (E), Cruz das Armas (F), Alto do Mateus (G), Centro (H) e Bancários (I), em 

João Pessoa, PB. Fonte: Organização da autora (2018). 
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Figura 58. Relação da umidade com as notificações de Chikungunya por mês, nos pontos experimentais: Castelo Branco (A), Expedicionários 

(B), Manaíra (C), Cabo Branco (D), Mangabeira (E), Cruz das Armas (F), Alto do Mateus (G), Centro (H) e Bancários (I), em João Pessoa, PB. 

Fonte: Organização da autora (2018). 
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Figura 59. Relação da precipitação com as notificações de Chikungunya por mês, nos pontos experimentais: Castelo Branco (A), 

Expedicionários (B), Manaíra (C), Cabo Branco (D), Mangabeira (E), Cruz das Armas (F), Alto do Mateus (G), Centro (H) e Bancários (I), em 

João Pessoa, PB. Fonte: Organização da autora (2018). 
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Figura 60. Relação da velocidade do vento com as notificações de Chikungunya por mês, nos pontos experimentais: Castelo Branco (A), 

Expedicionários (B), Manaíra (C), Cabo Branco (D), Mangabeira (E), Cruz das Armas (F), Alto do Mateus (G), Centro (H) e Bancários (I), em 

João Pessoa, PB. Fonte: Organização da autora (2018). 



105  

 

Figura 61. Relação da ilha de calor com as notificações Chikungunya por mês, nos 

pontos experimentais: Expedicionários (A), Manaíra (B), Cabo Branco (C), Mangabeira 

(D), Cruz das Armas (E), Alto do Mateus (F), Centro (G) e Bancários (H) em João 

Pessoa, PB. Fonte: Organização da autora (2018). 
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Através do resultado da análise multivariada percebe-se que não ocorreu relação significativa entre as notificações de Dengue (Figura 62) 

e Chikungunya (Figura 63) com as variáveis de clima urbano (temperatura, umidade, precipitação, ilha de calor e velocidade do vento), já que a 

relação não é linear, mas sim rede imbricada de vários fatores interligados influenciado no ciclo de vida do Ae. aegypti e culminado nas 

ocorrências de notificações das arboviroses. 
 

Figura 62. Análise multivariada entre as variáveis de clima urbano e as notificações de Dengue, nos pontos experimentais: Castelo Branco (A), 

Expedicionários (B), Manaíra (C), Cabo Branco (D), Mangabeira (E), Cruz das Armas (F), Alto do Mateus (G), Centro (H) e Bancários (I), em 

João Pessoa, PB. Fonte: Organização da autora (2018). 
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Figura 63. Análise multivariada entre as variáveis de clima urbano e as notificações de 

Chikungunya nos pontos experimentais: Castelo Branco (A), Expedicionários (B), 

Manaíra (C), Mangabeira (D), Cruz das Armas (E), Alto do Mateus (F), Centro (G) e 

Bancários (H) em João Pessoa, PB. Fonte: Organização da autora (2018). 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A pesquisa aponta uma série de variáveis que potencializam a proliferação do 

Ae. aegypti e suas arboviroses na cidade de João Pessoa/PB. Atraves das variáveis 

socioambientais do input do S.A.U. foi possível detectar que o P05 – Mangabeira é 

densamente habitado; o menor nível educacional ocorre no P07 – Alto do Mateus, P06 

Cruz das Armas e P05 – Mangabeira, e consequentemente com menor classe social; o 

abastecimento de água se dá pela rede geral da cidade onde o P08 – Centro é o único a 

estar abaixo dos 90%, ou seja, falta água eventualmente, e a população junta água para 

consumo podendo facilitar a proliferação do Ae. aegypti; o tratamento de efluentes é 

precário no P07 – Alto do Mateus, P06 – Cruz das Armas e P05 – Mangabeira e a coleta 

de resíduos é regular, entretanto, não é coletado 100% do lixo propiciando materiais que 

servem como criadouro do mosquito transmissor de arboviroses. 

Na caracterização física do uso e cobertura do solo dos pontos monitorados 

evidenciou a presença cobertura constituída por materiais impermeáveis de construção 

civil e de materiais permeáveis e naturais, no qual o ponto P01 (Castelo Branco - Mata 

do DSE/UFPB) apresentou a maior taxa percentual de cobertura vegetal com porte 

arbóreo/arbustivo favorecendo na redução de temperatura e ilha de calor, por outro lado 

os demais pontos, como, o P03 (Manaíra) apresentou as menores taxas de vegetação 

arbórea/arbustiva e a maior parte do uso e cobertura do solo composto por materiais 

impermeáveis que repercutem negativamente no microclima, e possivelmente na 

ocorrência de casos de arboviroses. 

Por haver variação no uso e ocupação do solo há diferenciação das taxas de 

temperatura, umidade e ilha de calor entre os bairros. O comportamento mensal 

demonstra que o P01 - Castelo Branco Mata do DSE/UFPB e P07 - Alto do Mateus com 

menores temperaturas e o P07 com formação de ilha de frescor a ilha de calor de menor 

intensidade, enquanto, P03 – Manaíra, P04 – Cabo Branco e P08 – Centro foi o oposto. 

O comportamento horário das variáveis microclimáticas dos pontos monitorados 

são mais baixas entre os horários que correspondem às 18h (noite) e 07h (manhã) no 

período seco e de 17h (tarde) e 06h (manhã) no chuvoso, há diferença também na 

variação de temperatura, umidade e intensidade da ilha de calor, sendo mais amenos na 

época chuvosa. 

O maior índice de infestação predial (IIP) e de Breteau (IB) foi em julho 

(período chuvoso) nos pontos P03 - Manaíra, P01 – Castelo Branco Mata do 

DSE/UFPB e P07 – Alto do Mateus, classificando-se em alerta, já no seco, ocorrem 

menores taxas, mas especificamente no mês de outubro e com infestação do Aedes 

aegypti não detectada nos pontos: P03 – Manaíra, P04 – Cabo Branco, P05 – 

Mangabeira, P08 – Centro e P09 – Bancários. A classificação do tipo frequentemente 

encontrado foi A1 e A2 (Armazenamento de água para consumo humano). 

Na espacialização espaço-temporal verificou que no período chuvoso e em 

bairros adensados, como P05 – Mangabeira possuiu maior ocorrência de notificações. 

Esse dado é importante, pois evidenciam a época e os locais vulneráveis, para o 

delineamento de estratégias para combate ao mosquito e prevenção das arboviroses. 
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Nos bairros estudados não foi registrado nenhuma notificação de Zika, de  

janeiro a outubro de 2018, entretanto, isso não quer dizer que não ocorreram 

notificações em outros pontos da cidade de João Pessoa. 

A Dengue é uma doença sazonal, embora ocorram maiores Índice de Infestação 

Predial (IIP) e recipientes positivos com Ae. aegypti (IB), e consequentemente casos da 

doença com maior frequência no período chuvoso (maio e junho) nos pontos: P03 – 

Manaíra, P05 – Mangabeira e P06 – Cruz das Armas, há, contudo, sua manifestação 

reduzida no período seco, não cessando a transmissão da doença. As notificações de 

Chikungunya também ocorreu em ambos períodos, com pico em maio e junho (período 

chuvoso) no ponto P05 – Mangabeira. 

Analisando o ciclo de vida do Ae. aegypti, provavelmente tem sua reprodução, 

eclosão e disseminação principalmente em março, ou seja, na interfase do seco para o 

chuvoso. A temperatura oscilou entre 25 °C e 30 °C e umidade entre 60% e 80%, 

precipitação não excedeu 242,2mm, velocidade do vento até 2,6 m/s e ilha de calor até 

2,7 °C. A análise multivariada não evidenciou a relação significativa entre as variáveis 

de clima urbano com as notificações de Dengue e Chikungunya. 

Com isso, conclui-se que a cidade de João Pessoa possui condições 

socioambientais favoráveis ao Ae. aegypti e uma predisposição microclimática que 

influencia na reprodução do mosquito e consequentemente na ocorrência de notificações 

de arboviroses. Apesar dessa influencia por si só não são determinantes, logo, a 

incidência das notificações de Dengue e Chikungunya são multifatoriais (ecologia, 

microclima, epidemiologia, transporte/movimentação de mercadorias e pessoas, 

condições sociais e urbanas) e complexas que estes se relacionam de alguma forma. 

Por fim, pode-se ressaltar que o trabalho demonstrou como ocorre o 

comportamento temporal (os meses dos períodos: seco e chuvoso) e espacial 

(distribuição das notificações nos bairros estudados) das notificações das arboviroses na 

área de estudo, bem como, determinadas condições socioambientais e do clima urbano 

da área de estudo potencializam a proliferação do Ae. aegypti em João Pessoa/PB, 

corroborando com as hipóteses da pesquisa. Sendo assim, é imprescindível o ao Poder 

Público dá área de estudo utilizar tais informações para elaboração políticas públicas de 

gestão e planejamento nas ações de saúde contra o mosquito e as doenças por ele 

causadas na cidades de João Pessoa/PB. 
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Resumo - O Aedes aegypti é um vetor sinantrópico amplamente distribuído e com 
competência para a transmissão de vários vírus causadores de epidemias. Em função de suas 
características este vetor tem causado estado de emergência em várias cidades do país com o 
surgimento de novas doenças. Na cidade de João Pessoa/PB nas últimas décadas, esse 
mosquito tem sido responsável por ameaçar à saúde humana por veicular doenças 
infecciosas, como, a dengue, zika e chikungunya. Dessa forma, este trabalho tem como 
objetivo espacializar o Índice de Infestação Predial (IIP) e o Índice de Breteau (IB) nos bairros 
da cidade de João Pessoa/PB. Para a realização da pesquisa, foi realizada a coleta de dados 
do Levantamento Rápido de Índice para Aedes aegypti-LIRAa através de dados da Secretaria 
Municipal de Saúde de João Pessoa, no período de 2007 a 2016. Com esses dados, também 
foram calculados o IIP e o IB. Em seguida, foi realizada a espacialização do IIP e IB através de 
mapas gerados por meio de técnicas de geoprocessamento. Os resultados do mapeamento 
por bairros na área de estudo do IIP e IB demonstram sinal de alerta para possíveis casos de 
epidemias como dengue, zika e chikungunya na cidade de João Pessoa/PB. A pesquisa 
também revela que as maiores infestações ocorrem no período chuvoso da área de estudo. 
Dessa forma, a pesquisa demonstra a importância da espacialização de tais dados na 
compreensão e prevenção de doenças causadas pelo Aedes aegypti. 
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